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ALCOA ALUMÍNIO S.A.
CNPJ: 23.637.697/0001-01

Relatório da Administração

De acordo com as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de submeter a V.Sas., as Demonstrações Financeiras dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 acompanhadas das Notas Explicativas. A Diretoria está à disposição dos senhores acionistas para as informações que 
julgarem  necessárias.  Poços de Caldas, 31 de março de 2023.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6.1 57.657 693.986 208.966 769.181
 Caixa restrito 6.2 2.644 – 4.898 –
 Contas a receber 7 400.340 384.599 426.875 384.599
 Estoques 8 950.269 537.730 1.597.099 539.877
 Transações com partes relacionadas 20 92.811 124.745 303.844 124.630
 Créditos fiscais a compensar 9 314.735 105.882 428.071 114.350
 Dividendos a receber 9.450 58.106 2.531 4.173
 Instrumentos Financeiros Derivativos 23 101.492 – 101.492 –
 Outros ativos 10 23.096 20.672 115.504 24.820

1.952.494 1.925.720 3.189.280 1.961.630
Não circulante
 Realizável a longo prazo
 Caixa Restrito 6.2 – – 4.376 3.987
 Depósitos judiciais 8.762 11.049 10.523 11.433
 Créditos fiscais a compensar 9 579.634 481.933 1.439.816 482.471
 Imposto de renda e contribuição
  social diferidos 26 1.143.876 837.092 1.557.750 837.092
 Instrumentos Financeiros Derivativos 23 9.024 – 9.024 –
 Outros ativos 10 582 1.072 182.816 2.918

1.741.878 1.331.146 3.024.305 1.337.901
 Investimentos em controladas 11(a) 4.290.948 1.057.027 – –
 Investimentos em coligadas 11(b) 341.279 3.297.780 341.279 3.297.780
 Imobilizado 14 1.167.435 840.848 6.885.481 1.842.828
 Intangível 15 11.140 14.343 207.840 219.818
 Ativos de direito de uso 16 7.834 2.510 21.272 2.663

7.560.514 6.543.654 10.660.177 6.700.990
Total do Ativo 9.513.008 8.469.374 13.849.457 8.662.620

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
 Fornecedores 17 628.328 507.028 1.274.708 519.722
 Obrigações tributárias e trabalhistas 18 72.141 89.712 130.867 126.679
 Instrumentos Financeiros Derivativos 23 – 18.943 – 18.943
 Transações com partes relacionadas 20 119.045 115.822 106.708 103.042
 Provisão para contingências 21 90.693 78.606 118.269 80.402
 Provisão para restauração e reabilitação
   ambiental 24 129.559 83.038 240.210 84.312
 Dividendos a pagar 25 b 51 254.569 51 254.569
 Arrendamento 19 2.754 1.585 10.265 1.653
 Outros passivos 22 33.235 43.532 66.362 58.887

1.075.806 1.192.835 1.947.440 1.248.209
Passivo não circulante
 Imposto de renda e contribuição
  social diferidos 26 – – – 38.388
 Arrendamentos 19 4.864 732 11.614 819
 Instrumentos Financeiros Derivativos 23 65 25.999 65 25.999
 Transações com partes relacionadas 20 1.146.787 – 1.334.092 –
 Provisão para restauração e reabilitação
   ambiental 24 426.377 224.386 578.911 228.034
 Outros passivos 22 298.333 288.029 445.136 383.728

1.876.426 539.146 2.369.818 676.968
Total do Passivo 2.952.232 1.731.981 4.317.258 1.925.177
Patrimônio líquido 25
 Capital social 5.478.070 5.478.070 5.478.070 5.478.070
 Ajuste de avaliação patrimonial (15.181) (41.332) (15.181) (41.332)
 Reservas de capital 28.695 41.124 28.695 41.124
 Reserva de lucros 1.069.192 1.259.531 1.069.192 1.259.531
 Participação dos não controladores 2.971.423 50
Total do patrimônio líquido 6.560.776 6.737.393 9.532.199 6.737.443
Total do Passivo e do Patrimônio líquido 9.513.008 8.469.374 13.849.457 8.662.620

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro  
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita 27 3.398.173 3.579.721 3.882.104 3.954.230
Custo das vendas 28 (4.289.793) (3.033.298) (4.878.324) (3.130.922)
(Prejuízo) Lucro Bruto (891.620) 546.423 (996.220) 823.308
Receitas (Despesas) operacionais:
Despesas administrativas 28 (154.698) (137.605) (201.351) (73.370)
Despesas com vendas 28 (12.651) (10.814) (13.447) (10.814)
Outras receitas operacionais, líquidas 29 53.370 195.526 49.091 193.569
Participação nos lucros de controladas 11 (a) 152.822 265.004 8.085 –
Resultado Operacional (852.777) 858.534 (1.153.842) 932.693
Resultado Financeiro:
Receitas financeiras 30 96.643 145.719 144.096 151.126
Despesas financeiras 30 (140.645) (54.705) (218.674) (58.170)
Variações monetárias e cambiais, líquidas 30 13.538 3.836 2.739 3.370
Receitas (Despesas) financeiras, líquidas (30.464) 94.850 (71.839) 96.326
Participação em sociedades coligadas 11 (b) 6.859 326.732 173.718 326.732
(Prejuízo) Lucro antes do imposto de
  renda e contribuição social (876.382) 1.280.116 (1.051.963) 1.355.751
Imposto de renda e contribuição social 26 (d) 358.829 (184.999) 404.924 (260.634)
(Prejuízo) Lucro do exercício (517.553) 1.095.117 (647.039) 1.095.117
Atribuível a:
 Acionistas da Companhia (517.553) 1.095.117
 Participação dos não controladores (129.486) 111

(647.039) 1.095.228
Ações do capital social no final
 do exercício - milhares 25 19.363.747 19.363.747
(Prejuízo) Lucro por ação durante o exercício
Lucro por ação da Companhia - R$ (26.73) 56.56

As notas explicativas da administração 
 são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

(Prejuízo) Lucro do exercício (517.553) 1.095.117 (647.039) 1.095.228
Itens a serem posteriormente 
 reclassificados para o resultado
 Hedge de Fluxo de Caixa 102.561 (26.708) 102.561 (26.708)
 Plano de pensão (3.510) 971 (3.524) 971
Total do resultado abrangente do exercício (418.502) 1.069.380 (548.002) 1.069.491
Atribuível a:
 Acionistas da Companhia (547.995) 1.095.117
 Participação de não controladores (7) 111

(548.002) 1.095.228
As notas explicativas da administração 

 são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
Ajuste de  

Avaliação Patrimonial Reserva de Capital Reservas  de lucros

Capital 
 Social

Hedge de 
 Fluxo de 

 Caixa
Plano de 

Pensão

Prêmio de 
 Opções de 

 Ações

Outras 
 reservas 

 de capital
Incentivos 

 fiscais Legal
Para 

 Investimentos

Lucros 
 (prejuízos) 

 Acumulados Total

Participação 
 dos não 

 controladores

Total do  
patrimônio 

 líquido
Em 31 de dezembro de 2020 5.478.070 (2.953) (12.642) 5.961 10.574 192.159 225.550 152.559 – 6.049.278 (60) 6.049.218
Lucro líquido do exercício – – – – – – – – 1.095.117 1.095.117 110 1.095.227
Prêmio de opção de ações – – – 24.569 – – – – – 24.569 – 24.569
Hedge de fluxo de caixa (Nota 23) – (26.708) – – 20 – – – – (26.688) – (26.688)
Obrigações com benefício de aposentadoria – – 971 – – – – – – 971 – 971
Dividendos pagos (Nota 25, b) – – – – – – – (151.525) – (151.525) – (151.525)
Constituição reserva de incentivos fiscais – – – – – 23.099 – – (23.099) – – –
Constituição reserva legal – – – – – – 54.756 (13) (54.756) (13) – (13)
Constituição dos dividendos a pagar (Nota 25, b) – – – – – – – – (254.316) (254.316) – (254.316)
Constituição de reserva para investimentos – – – – – – – 762.946 (762.946) – – –
Em 31 de dezembro de 2021 5.478.070 (29.661) (11.671) 30.530 10.594 215.258 280.306 763.967 – 6.737.393 50 6.737.443
Participação dos não controladores provenientes de
 aquisição de controles na AWA Brasil (Nota 25) – – – – – – – – – – 3.100.859 3.100.859
Prejuízo do exercício – – – – – – – – (517.553) (517.553) (129.486) (647.039)
Prêmio de opção de ações (Nota 31) – – – (12.429) – – – – – (12.429) – (12.429)
Hedge de fluxo de caixa (Nota 23) – 102.561 – – – – – – – 102.561 – 102.561
Obrigações com benefício de aposentadoria (Nota 31) – – (3.510) – – – – – – (3.510) – (3.510)
Reversão dividendos mínimos obrigatórios (Nota 25, b) – – – – – – – 254.314 – 254.314 – 254.314
Constituição reserva de incentivos fiscais (Nota 25, d) – – – – – 167 – – (167) – – –
Absorção reserva para investimentos – – – – – – – (517.720) 517.720 – – –
Em 31 de dezembro de 2022 5.478.070 72.900 (15.181) 18.101 10.594 215.425 280.306 500.561 – 6.560.776 2.971.423 9.532.199

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2022 e 2021 
 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1 Informações gerais
1.1 Contexto
As atividades da Alcoa Alumínio S.A. (“Companhia” ou “Alcoa”) e suas controladas (conjuntamente o “Gru-
po”), concentram-se na produção e comercialização de alumina, alumínio, pó de alumínio, energia e pro-
dutos químicos, direcionados tanto ao mercado interno quanto ao mercado externo.
A Companhia é uma sociedade por ações com sede no município de Poços de Caldas, estado de Minas 
Gerais. A Alcoa Nederland Holding BV, com sede na Holanda, detém 99,96% do seu capital social. A refe-
rida entidade holandesa é uma subsidiária integral da Alcoa Corporation, controladora indireta da entidade 
Alcoa, cuja sede está localizada nos Estados Unidos da América. A Companhia, em conjunto com as de-
mais sociedades ligadas, compartilha as estruturas e os custos corporativos, gerenciais e operacionais.
Com relação às operações da Refinaria de alumina de Poços de Caldas, o Governo do Estado de Minas 
Gerais promulgou a Lei Ordinária Estadual 23.291 de 25 de fevereiro de 2019, a qual determina a erradi-
cação das barragens construídas pelo método de alteamento a montante e dá outras providências.
Neste contexto, a Administração da Companhia aprovou, em 2020, a realização dos investimentos neces-
sários à adoção da tecnologia de disposição de resíduos secos (Filtro Prensa). O projeto foi concluído no 
segundo semestre de 2022 e encontra-se em operação. Tal iniciativa, visou descontinuar a necessidade de 
barragens para resíduos úmidos, e dessa forma aumentar ainda mais os níveis de segurança, principal-
mente ambiental, nas operações da Companhia no Brasil.
Em setembro de 2021, a Alcoa Corporation anunciou a sua decisão de intenção do religamento da redução 
de alumínio (Smelter) da sua unidade de São Luís no Maranhão. Em 31 de dezembro de 2022, o referido 
projeto de religamento já se encontrava em andamento, com o início das atividades de produção, fatura-
mento e vendas no segundo trimestre de 2022.
Dada essa decisão do religamento da redução de alumínio (Smelter) de São Luís, durante o ano de 2021 
a Companhia e a sua controladora Alcoa Corporation assinaram contratos de compra de energia para os 
períodos de 2024 a 2038, junto às geradoras e comercializadoras de energia no país, de modo a garantir 
o fornecimento para esta operação.
Durante 2022, a economia global foi negativamente impactada pelo conflito entre a Rússia e a Ucrânia. Tais 
condições econômicas adversas e incertas aumentaram os custos da cadeia de suprimentos global, im-
pactando o custo de matéria-prima, materiais de consumo, energia elétrica, entre outros. Os efeitos de tal 
cenário foram refletidos na margem bruta da Companhia.
1.2 Principais eventos ocorridos durante o exercício de 2022
(a) Aquisição do capital social da Grupiara Participações S.A. (“Grupiara”)
Durante o exercício de 2022, o Grupo adquiriu 100% do capital social da “Grupiara”, Empresa do grupo 
Alcoa, que detém 5,318% de participação na Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (“AWA Brasil”). 
Os efeitos da combinação de negócios sob controle comum estão descritos na Nota 12.
Consequentemente, a Companhia passou a ter investimento direto de 45,70% na AWA Brasil e indireto de 
5,318%, sendo o novo total de participação 51,018%. Dessa maneira, a partir de 2022, a Alcoa Alumínio 
S.A. passou a controlar e consolidar a AWA Brasil em suas demonstrações financeiras. Ressaltamos que 
uma vez que a aquisição do controle da AWA foi realizada em novembro de 2022, para fins de consolida-
ção destas demonstrações financeiras, apresentamos no consolidado o resultado somente dos meses de 
novembro e dezembro de 2022. A posição atual do capital social da empresa pode ser verificada na nota 
explicativa 25.
A incorporação total dos saldos da Grupiara no balanço da Alcoa deve ocorrer durante o segundo trimestre 
de 2023, conforme mencionado na Nota 12.
(b) Conflito entre Rússia e Ucrânia
Em fevereiro de 2022, a Rússia lançou uma invasão militar em larga escala e agora está envolvida em um 
amplo conflito militar com a Ucrânia. Em resposta, governos e autoridades em todo o mundo, incluindo os 
Estados Unidos, Reino Unido e União Europeia, anunciaram diversas sanções e restrições à exportação a 
certas empresas, instituições financeiras, indivíduos e setores econômicos da Rússia e Bielorrússia. A 
Rússia, por sua vez, anunciou contramedidas com vistas a punir empresas estrangeiras pela interrupção 
de suas atividades.
Em resposta às agressões, o Grupo deixou de comprar matérias-primas ou vender produtos para empre-
sas russas.
O conflito entre Rússia e Ucrânia gera riscos atuais e potenciais em nossa indústria e negócios, como 
condições globais de oferta e demanda e flutuações nos preços e prêmios baseado na London Metal Ex-
change (“LME”), para alumínio primário e outros produtos e flutuações nos preços da alumina baseado na 
Alumina Price Index (“API”), condições gerais, como inflação, taxas de câmbio, mudanças desfavoráveis no 
custo, qualidade ou disponibilidade de insumos-chave, incluindo energia e matérias-primas, incerteza ou 
interrupção da cadeia de abastecimento, incluindo logística.
A Administração da Companhia está monitorando continuamente os desenvolvimentos para avaliar quais-
quer possíveis impactos futuros que possam surgir como resultado da crise em andamento.
(c) Impactos contábeis relacionados às mudanças climáticas
A atual estratégia de resposta do Grupo aos potenciais impactos das mudanças climáticas concentra-se na 
ambição de atingir zero emissões líquidas de gases de efeito estufa (GEE) nas operações globais até 2050.
A produção de alumínio (Smelter) na Alumar, em São Luís/MA foi religada com energia 100% renovável. A 
operação em Poços de Caldas mantém-se como uma das líderes de reciclagem de sucata de alumínio. A 
Alcoa concluiu com sucesso a instalação da tecnologia de prensagem de resíduos de bauxita em nossa 
refinaria de Poços de Caldas /MG, onde além da inovação no processo, a instalação da planta de filtração 
reduzirá a emissão de carbono, devido ao menor aproveitamento da área de descarte, menor acúmulo de 
água e, consequentemente, menor consumo de energia no processo.
Em 2020, a Política de Biodiversidade foi atualizada e todas as operações no país adotaram Planos de 
Ação para gestão de nossos impactos sobre a Biodiversidade, com ações de proteção e restauração. Em 
2021, foi lançado um novo sistema de gestão social (SP360) que colocou em vigor políticas e padrões da 
Alcoa em todas as operações para apoiar o envolvimento efetivo com as comunidades, gerenciar nossos 
riscos sociais e manter a Licença Social para Operar. As parcerias com o Instituto Alcoa e a Alcoa Founda-
tion impulsionam a criação de valor compartilhado com as comunidades onde o Grupo atua. Em 2021, 
foram investidos mais de R$ 7,8 milhões (não auditado) em projetos socioambientais no país.
1.3 Aprovação das demonstrações financeiras
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 30 de março de 2023.
2. Resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão defi-
nidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresen-
tados, salvo disposição em contrário.
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas considerando o custo histó-
rico como base de valor e ativos financeiros disponíveis para venda e passivos financeiros, inclusive 
instrumentos financeiros de derivativos embutidos em contrato, mensurados ao valor justo (fair value).
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem 
maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras consolidadas, estão divulgadas na Nota 3.
(a) Base de preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em consonância com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil, com base nos pronunciamentos técnicos e nas orientações e interpreta-
ções técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade - CFC, e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão.
(b) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2022:
• Alteração ao CPC 27 “Ativo Imobilizado”: a alteração proíbe uma entidade de deduzir do custo do imobi-
lizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu 
uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício.
• Alteração ao CPC25 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: esclarece que, 
para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos incre-
mentais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se relacionam diretamen-
te ao cumprimento dele.
• CPC 48 - “Instrumentos Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% 
para análise de baixa de passivos financeiros.
• CPC 06 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do 
arrendador relacionados às melhorias no imóvel arrendado.
As alterações mencionadas acima não tiveram impactos materiais para o Grupo. Ademais, outras altera-
ções publicadas para o exercício de 2022 não são relevantes para a Companhia. Isto posto, não é espe-
rado que a adoção dessas normas tenha impacto relevante sobre as demonstrações financeiras em 
períodos futuros, porém, a administração continuará a monitorar se, havendo alguma mudança, tais 
normas demandarão algum ajuste contábil.
2.1 Demonstrações financeiras individuais
Nas demonstrações financeiras individuais as controladas são contabilizadas pelo método de equivalên-
cia patrimonial e foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações 
financeiras individuais quanto nas demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo re-
sultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da controladora.
2.2 Demonstrações financeiras consolidadas
As seguintes práticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações financeiras consolidadas.
(a) Controladas
Controladas são todas as entidades nas quais o Grupo tem o poder de determinar as políticas financei-
ras e operacionais, geralmente acompanhada de uma participação de mais do que a metade dos direitos 
a voto (capital votante). A existência e o efeito de possíveis direitos a voto atualmente exercíveis ou 
conversíveis são considerados quando se avalia se o Grupo controla outra entidade. As controladas são 
totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para o Grupo. A consolidação é 
interrompida a partir da data em que o controle termina.
Transações entre companhias, perdas e ganhos não realizados entre empresas do Grupo são elimina-
dos. Os prejuízos não realizados também são eliminados a menos que a operação forneça evidências 
de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, 
quando necessário, para assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo.

(b) Transações e participações não controladoras
O Grupo trata as transações com participações não controladoras como transações com proprietários 
de ativos do Grupo. Para as compras de participações não controladoras, a diferença entre qualquer 
contraprestação paga e a parcela adquirida do valor contábil dos ativos líquidos da controlada é regis-
trada no patrimônio líquido. Os ganhos ou perdas sobre alienações para participações não controladoras 
também são registrados no patrimônio líquido.
Quando cessa o controle do Grupo, qualquer participação retida na entidade é remensurada ao seu 
valor justo, sendo a mudança no valor contábil reconhecida no resultado. O valor justo é o valor contábil 
inicial para subsequente contabilização da participação retida em uma coligada, uma joint venture ou um 
ativo financeiro. Além disso, quaisquer valores previamente reconhecidos em outros resultados abran-
gentes, quando aplicável, relativos àquela entidade são contabilizados como se o Grupo tivesse aliena-
do diretamente os ativos ou passivos relacionados. Isso significa que os valores reconhecidos previa-
mente em outros resultados abrangentes são reclassificados no resultado.
(c) Coligadas
Coligadas são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem influência significativa, mas não o contro-
le, geralmente em conjunto com uma participação acionária de 20% a 50% dos direitos de voto. Os in-
vestimentos em coligadas e joint ventures são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial e 
são, inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo. O investimento do Grupo em coligadas e joint 
ventures inclui o ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada.
Acordos em conjunto são todas as entidades sobre as quais o Grupo tem controle compartilhado com 
uma ou mais partes. Os investimentos em acordos em conjunto são classificados como operações em 
conjunto (joint operations) ou empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) dependendo 
dos direitos e das obrigações contratuais de cada investidor.
A administração avaliou os investimentos nas empresas Energética Barra Grande S.A. (“BAESA”) e 
Serra do Facão S.A. (“SEFAC”) e concluiu, sob o ponto de vista do CPC 18 (R2) Investimento em Coli-
gada, em Controlada e em Empreendimento Controlado em Conjunto, que a BAESA e SEFAC devem 
ser tratadas ao custo com subsequente reconhecimento das variações patrimoniais (método da equiva-
lência patrimonial).
As operações em conjunto são apresentadas nas demonstrações financeiras para representar os direi-
tos e as obrigações contratuais do Grupo. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas relacio-
nados aos seus interesses em operação em conjunto são apresentadas individualmente nas demonstra-
ções financeiras.
A participação do Grupo nos lucros ou prejuízos de suas coligadas e joint ventures pós-aquisição é re-
conhecida na demonstração do resultado e sua participação na movimentação em reservas pós-aquisi-
ção é reconhecida nas reservas. As movimentações cumulativas pós-aquisição são ajustadas contra o 
valor contábil do investimento. Quando a participação do Grupo nas perdas de uma coligada for igual ou 
superior a sua participação na coligada, incluindo quaisquer outros recebíveis, o Grupo não reconhece 
perdas adicionais, a menos que tenha incorrido em obrigações ou efetuado pagamentos em nome da 
coligada.
Os ganhos não realizados das operações entre o Grupo e suas coligadas são eliminados na proporção 
da participação do Grupo nas coligadas. As perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que 
a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As políticas contábeis 
das coligadas são alteradas, quando necessário, para assegurar consistência com as políticas adotadas 
pelo Grupo.
Se a participação acionária na coligada for reduzida, mas for retida influência significativa, somente uma 
parte proporcional dos valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes será re-
classificada no resultado, quando apropriado.
Os ganhos e as perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas, são reconhecidos na de-
monstração do resultado.
O ágio, de acordo com as práticas contábeis anteriormente adotadas no Brasil, é representado pela di-
ferença positiva entre o valor pago e/ou a pagar pela aquisição de uma investida e seu patrimônio líquido 
no momento da aquisição. O ágio de aquisições de coligadas é registrado como “Investimento”. Caso a 
adquirente identifique deságio, deverá registrar o montante como ganho no resultado do período, na data 
da aquisição. O ágio é testado anualmente para verificar perdas (impairment). O ágio é contabilizado 
pelo seu valor de custo menos as perdas acumuladas por impairment. Perdas por impairment reconhe-
cidas sobre ágio não são revertidas. Os ganhos e as perdas da alienação de uma entidade incluem o 
valor contábil do ágio relacionado com a entidade vendida.
(d) Negócios em conjunto
Negócios em conjunto são todas as entidades sobre as quais a Companhia tem controle compartilhado 
com uma ou mais partes. Os negócios em conjunto são classificados como operações em conjunto (joint 
operations) ou empreendimentos controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos e 
das obrigações contratuais de cada investidor.
(e) Combinação de negócios sob controle comum
Combinação de negócios envolvendo entidades sob controle comum ainda não foram abordadas espe-
cificamente pelo CPC 15(R1).
Combinação de Negócios é o pronunciamento que se aplica a combinações de negócios, porém explici-
tamente exclui do seu escopo as combinações de negócios entre entidades sob controle comum, de 
forma que, na avaliação de transações de tal natureza, cabe julgamento da Administração para refletir 
adequadamente a essência e realidade econômica de cada transação.
2.3 Conversão de moeda estrangeira
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas do Grupo são mensura-
dos usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual ela atua (“a moeda funcional”). As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em R$ (reais), que é a moeda funcional da Companhia e 
de todas as suas investidas.
(b) Transações e saldos
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de 
câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ga-
nhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de 
câmbio do final do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são 
reconhecidos na demonstração do resultado, exceto quando qualificados como hedge accounting e, 
portanto, diferidos no patrimônio como operações de hedge de fluxo de caixa e operações de hedge de 
investimento líquido.
Os ganhos e as perdas cambiais relacionados com os saldos de contas a receber, contas a pagar e de 
instrumentos financeiros derivativos estão reconhecidos como “Resultado Financeiro”.
Os demais ganhos e perdas cambiais representados principalmente pelo caixa e equivalentes de caixa 
e empréstimos estão demonstrados como “Variações monetárias e cambiais, líquidas”.
2.4 Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor. As contas garantidas são demons-
tradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulante, quando aplicável.
2.5 Instrumentos financeiros e contabilização de hedge
Classificação e Mensuração
A Companhia utiliza instrumentos financeiros para implementar sua estratégia e políticas de 
gerenciamento de risco. Derivativos são geralmente usados para mitigar o impacto de moedas 
estrangeiras, taxas de juros, preços de ações e preços de commodities.
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de finan-
ciamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um 
item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que são diretamente 
atribuíveis a sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significa-
tivo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes - instrumento de dívida; ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes - instrumento patrimonial; ou ao valor justo por meio do resultado.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser 
que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os 
ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios.
As classificações dos ativos financeiros são as seguintes:
• Instrumentos de dívida ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, com ganhos ou per-
das revertidos para lucros ou perdas no desreconhecimento. Os ativos financeiros nesta categoria são 
os instrumentos de dívida cotados que são mantidos dentro de um modelo de negócios para coletar 
fluxos de caixa e vender.
• Instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, sem 
remensuração de ganhos ou perdas no resultado no desreconhecimento. Esta categoria inclui apenas 
os instrumentos de capital próprio, os quais pretende-se reter no futuro previsível e que são elegíveis 
irrevogavelmente para classificar no reconhecimento inicial ou transição. Esses instrumentos não estão 
sujeitos a teste de impairment.
• Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado compreendem instrumentos derivativos e 
instrumentos patrimoniais não classificados, no reconhecimento inicial ou transição, para classificar ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Essa categoria inclui também os instrumentos de 
dívida cujas características de fluxo de caixa não são mantidas dentro de um modelo de negócios cujo 
objetivo seja coletar fluxos de caixa contratuais ou coletar fluxos de caixa contratuais e vender.
Contabilização de hedge
Os instrumentos financeiros derivativos que, embora contratados com objetivo de proteção, não aten-
dem a todos os critérios para aplicação de contabilização de hedge são reconhecidos pelo valor justo no 
resultado do exercício.
Instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo seu valor justo. O valor justo é o 
valor no qual um ativo pode ser realizado e um passivo liquidado, entre partes conhecedoras das carac-
terísticas daqueles instrumentos financeiros e dispostas a negociá-los, em condições normais de mer-
cado. O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos pode ser obtido a partir de cotações de 
mercado ou a partir de modelos de precificação que consideram as taxas correntes de mercado, e, 
também, a qualidade de crédito da contraparte.

Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros derivativos são remensurados 
pelo seu valor justo na data das demonstrações contábeis. As variações no valor justo do instrumento finan-
ceiro derivativo são reconhecidas no resultado do exercício, exceto quando estes são instrumentos de hed-
ge de fluxo de caixa ou hedge de investimento líquido, em que as parcelas dos ganhos ou das perdas no 
instrumento de hedge que for determinado como hedge efetivo, são reconhecidas no resultado abrangente. 
O instrumento designado de hedge é o elemento efetivo à vista do contrato a termo, em que somente a al-
teração no valor do elemento à vista do contrato a termo é reconhecida no resultado abrangente. O elemen-
to a termo, que pode ser separado e excluído da designação do instrumento financeiro como instrumento 
de hedge é reconhecido no resultado financeiro, de acordo com o CPC 48 - Instrumentos Financeiros.
O hedge de fluxo de caixa é aplicável para proteger a exposição dos fluxos de caixa de um ativo ou 
passivo registrado do risco de moeda estrangeira e de oscilações de preços em commodities, associa-
dos a uma transação de realização altamente provável, a parcela efetiva de qualquer resultado (ganho 
ou perda) com o instrumento financeiro derivativo é reconhecida diretamente no resultado abrangente 
(reservas de hedge de fluxo de caixa) e deve ser reclassificado da reserva de hedge de fluxo de caixa 
para a mesma rubrica e no mesmo período os quais os fluxos de caixa futuros esperados protegidos 
impactaram. A parcela inefetiva de qualquer ganho ou perda é reconhecida imediatamente na demons-
tração de resultados do exercício no resultado financeiro.
Quando um instrumento de hedge ou uma relação de hedge são extintos, mas ainda se espera que a transa-
ção protegida ocorrerá, os ganhos e perdas acumulados (até aquele ponto) permanecem no resultado abran-
gente, sendo reclassificados de acordo com a prática acima, quando a transação de proteção ocorrer. Não 
havendo mais probabilidade de ocorrência da transação de proteção, os ganhos ou perdas acumulados e re-
conhecidos no resultado abrangente são reclassificados imediatamente para a demonstração de resultados.
A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos com objetivo de proteção dos riscos relaciona-
dos a moedas estrangeiras e preço de commodities. 
Inefetividade do hedge
A inefetividade de hedge é determinada no surgimento da relação de hedge e por meio de avaliações 
periódicas prospectivas de efetividade para garantir que exista uma relação econômica entre o item 
protegido e o instrumento de hedge. 
No caso de hedges de compras em moeda estrangeira, o Grupo contrata operações de hedge quando 
os termos essenciais do instrumento de hedge correspondem exatamente aos termos do item protegido.
Portanto, o Grupo realiza uma avaliação qualitativa de efetividade. Se houver mudanças nas circunstân-
cias que afetem os termos do item protegido de tal forma que os termos essenciais deixem de corres-
ponder, de forma exata, aos termos essenciais do instrumento de hedge, o Grupo utilizará o método 
derivativo hipotético para avaliar a efetividade.
Nos hedges de compras em moeda estrangeira, a inefetividade pode ocorrer se o período da transação 
prevista for alterado em relação ao período estimado originalmente, ou se houver mudanças no risco de 
crédito ou na contraparte do derivativo.
2.6 Ativos e passivos financeiros
2.6.1 Ativos financeiros
(a) Classificação
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado por custo amortizado, 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”) e valor justo por meio do resultado 
(“FVTPL”).
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir:
• o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa contratuais; e
• os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado no FVOCI somente se satisfizer ambas as condições a seguir:
• o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de flu-
xos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e
• os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, a fluxos de caixa que re-
presentam pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto.
Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado.
Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possuía instrumentos financeiros ativos classificados ao custo 
amortizado e mensurados ao valor justo por meio do resultado (Nota 5).
(b) Reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas de ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação. Os investimen-
tos são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os 
ativos financeiros não classificados como ao valor justo reconhecido no resultado. Os ativos financeiros 
ao valor justo reconhecidos no resultado são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da 
transação são debitados à demonstração do resultado no período em que ocorrerem.
(c) Impairment de ativos financeiros
O Grupo avalia na data do balanço se há evidência objetiva de perda (impairment) em algum ativo finan-
ceiro ou o grupo de ativos financeiros e reconhece contabilmente se a mesma for necessária. Os crité-
rios utilizados para determinar se há evidência objetiva de uma perda por impairment incluem:
• dificuldade financeira significativa do emissor ou tomador;
• uma quebra de contrato, como inadimplência ou atraso nos pagamentos de juros ou de principal;
• probabilidade de o devedor declarar falência ou reorganização financeira; e
• extinção do mercado ativo daquele ativo financeiro em virtude de problemas financeiros.
(d) Desreconhecimento de ativos financeiros
Um ativo financeiro é baixado principalmente quando os direitos de receber fluxos de caixa do ativo ex-
pirarem; e a Companhia transfere os seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assume uma 
obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa recebidos, sem demora significativa, a um terceiro 
por força de um acordo de “repasse”; e (a) a Companhia transfere substancialmente todos os riscos e 
benefícios relativos ao ativo; ou (b) a Companhia não transfere e não retém substancialmente todos os 
riscos e benefícios relativos ao ativo, mas transfere o controle sobre esse ativo.
2.6.2 Passivos financeiros
(a) Classificação
Um passivo financeiro é classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
definido como mantido para negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento 
inicial. Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Esses passivos fi-
nanceiros são mensurados pelo valor justo e eventuais mudanças no valor justo, incluindo ganhos com 
juros e dividendos, são reconhecidas no resultado do exercício.
Em 31 de dezembro de 2022, os passivos financeiros do Grupo, que são inicialmente reconhecidos a 
valor justo, incluem contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar.

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacio-
nais
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de
 renda e contribuição social (876.382) 1.280.116 (1.051.963) 1.355.751
Ajustes de
 Depreciação e amortização 144.834 164.473 457.617 226.471
 Provisões 154.774 157.453 756.797 164.494
 Impairment (266.752) 9.452 (266.712) 12.826
 Resultado na venda de ativos (1) (72) (32) (72)
 Extensão concessão hidrelétrica – – – (129.059)
 Equivalência patrimonial (159.681) (591.736) (6.859) (326.732)
 Créditos fiscais a compensar (Nota 9) (168.158) (237.238) (201.742) (237.238)
 Ajuste a valor presente (1.428) 2.334 102.948 3.765
 Amortização de juros capitalizados 22.569 24.232 2.115 14.522
 Juros, variações monetárias e cambiais
  (líquidas) (41.421) (1.240) (38.629) (995)

(1.191.646) 807.774 (246.460) 1.083.733
Redução (aumento) nos ativos e passivos
 Contas a receber (17.797) (160.266) (44.457) (160.266)
 Estoques (412.712) (226.702) (1.059.048) (226.702)
 Transações com partes relacionadas
  (ativo e passivo) 1.229.616 (157.103) 1.205.693 (146.261)
 Créditos fiscais a compensar 61.291 (432.828) (1.011.452) (473.511)
 Outros ativos operacionais 83.885 (12.656) 955.710 (50.605)
 Fornecedores 124.008 187.773 764.399 189.673
 Obrigações tributárias e trabalhistas (17.571) 52.516 4.188 71.859
 Outras contas a pagar e provisões 140.590 214.743 (156.465) 252.502
 Instrumentos financeiros derivativos (110.516) – (52.832) –
 Reconhecimento da extensão da concessão – – – 117.155
Caixa gerado (consumido) pelas
 operações (110.851) 273.251 359.276 657.577
 Pagamentos de Imposto de Renda
  e Contribuição Social – – (28.452) (14.791)
Caixa líquido (aplicado) gerado pelas
 atividades operacionais (110.851) 273.251 330.824 642.786
Fluxos de caixa das atividades de investi-
mentos
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (478.590) (251.332) (686.063) (370.995)
Aquisição de investimento Grupiara (352.201) – (352.201) –
Recebimentos por vendas de ativos 153.892 38.496 157.395 38.496
Caixa líquido referente a redução de capital 
em coligadas 109.185 375.425 – 155.425
Aplicações financeiras vinculadas – – (389) –
Dividendos recebidos 47.284 122.694 47.236 62.319
Caixa líquido (aplicado) gerado pelas
 atividades de investimento (520.430) 285.283 (834.022) (114.755)
Fluxos de caixa das atividades de
 financiamentos
Pagamento de arrendamentos (2.202) (1.878) (20.226) (1.928)
Dividendos pagos (202) (202.337) (31.893) (202.337)
Caixa líquido (aplicado) atividades de
 financiamento (2.404) (204.215) (52.119) (204.265)
Aumento (redução) do caixa e
 equivalentes de caixa, líquidos (633.685) 354.319 (555.317) 323.766
Caixa e equivalentes de caixa no início
 do exercício (Nota 6) 693.986 339.667 769.181 445.415
Caixa e equivalentes de caixa no final
 do exercício (Nota 6) 60.301 693.986 213.864 769.181
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(b) Reconhecimento e mensuração
Após o reconhecimento inicial, contas a pagar a fornecedores e outras contas a pagar são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos.
(c) Desreconhecimento de passivos financeiros
Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirada.
2.7 Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de merca-
dorias ou prestação de serviços no decurso normal das atividades do Grupo. Se o prazo de recebimen-
to é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso 
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante.
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros menos a provisão para 
devedores duvidosos.
2.8 Estoques
Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo é 
determinado pelo método do custo médio de avaliação dos estoques. O custo dos produtos acabados e 
dos produtos em elaboração compreendem os custos de projeto, matérias-primas, mão de obra direta, 
outros custos diretos e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capacidade opera-
cional normal), excluindo os custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de venda 
estimado no curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estima-
dos necessários para efetuar a venda.
2.9 Ativos intangíveis
(a) Softwares
As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os 
softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados 
durante sua vida útil estimada de três a dez anos.
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorri-
dos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos 
de software identificáveis e exclusivos, controlados pelo Grupo, são reconhecidos como ativos intangí-
veis quando os seguintes critérios são atendidos:
• É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja disponível para uso.
• A administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo.
• O software pode ser vendido ou usado.
• Pode-se demonstrar que é provável que o software gerará benefícios econômicos futuros.
• Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financeiros e outros recursos para concluir o desen-
volvimento e para usar ou vender o software.
• O gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com segurança.
Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de software, incluem os 
custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma parcela adequada das des-
pesas diretas aplicáveis. Os custos também incluem os custos de financiamento incorridos durante o 
período de desenvolvimento do software.
Outros gastos de desenvolvimento que não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, 
conforme incorridos. Os custos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são 
reconhecidos como ativo em período subsequente.
Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos como ativos são amortizados durante sua 
vida útil estimada, não superior a três anos.
2.10 Imobilizado
Terrenos e edificações compreendem, principalmente, fábricas e escritórios. O imobilizado é mensurado 
pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens. Tal custo inclui todos os gastos necessários à formação do ativo imobi-
lizado, o qual pode conter eventuais encargos de natureza financeira necessários para viabilizar a aqui-
sição dos ativos.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo sepa-
rado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros asso-
ciados a esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil de itens ou peças 
substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resul-
tado do exercício, quando incorridos.
A depreciação dos ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos seus valores 
residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações e benfeitorias 3 a 68
Equipamentos e instalações 2 a 40
Veículos 2 a 40
Móveis e utensílios 4 a 40
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, caso seja apropriado, ao final de 
cada exercício.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável se o valor contábil do 
ativo for maior do que seu valor recuperável estimado.
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor 
contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” na demonstração do 
resultado.
2.11 Impairment de ativos não financeiros
Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são testados 
anualmente para a verificação de impairment. Os ativos de vida útil definida são revisados para a verifi-
cação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor con-
tábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do 
ativo excede seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos 
os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa (“UGC”)). Os ativos não financeiros, exceto o ágio, que tenham sofrido impairment, 
são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data do 
balanço.
2.12 Contas a pagar aos fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas 
como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros.
2.13 Provisões
As provisões para restauração e reabilitação ambiental, custos de reestruturação e ações judiciais (tra-
balhista, cível e tributária) são reconhecidas quando: (i) o Grupo tem uma obrigação presente ou não 
formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma 
saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segu-
rança. As provisões para reestruturação compreendem multas por rescisão de contratos de aluguel e 
pagamentos por rescisão de vínculo empregatício. As provisões não incluem as perdas operacionais 
futuras.
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levan-
do-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que 
a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de 
obrigações seja pequena.
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar 
a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de merca-
do do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em 
decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira.
2.14 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido
As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos corrente 
e diferido.
Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado 
abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abran-
gente.
O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias 
promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodica-
mente, as posições assumidas pelo Grupo nas declarações de imposto de renda com relação às situa-
ções em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais.
O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo 
sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos 
e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e contribuição 
social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em 
uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, não afeta o 
resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição social dife-
ridos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo 
for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado.
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente com probabilidade 
de que haverá lucro tributável futuro contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas.
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos são compensados quando há um 
direito exequível legalmente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais corren-
tes e quando os impostos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda 
incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a entidade tributária ou diferentes entidades tributá-
veis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida.
A Companhia e sua controlada AWA Brasil, gozam de incentivos fiscais do imposto de renda sobre o 
resultado auferido na comercialização de produtos produzidos nas unidades do Maranhão e, especifica-
mente no que diz respeito à AWA Brasil, também na unidade de Juruti, os quais são condicionados à 
constituição de reserva de incentivo fiscal por montante equivalente. Esses incentivos foram concedidos 
pela Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE) e pela Superintendência de Desen-
volvimento da Amazônia (SUDAM), e consistem na redução do imposto de renda sobre resultados apu-
rados nas unidades individualmente, até o ano-base de 2027 e, no caso da mina de bauxita de Juruti 
ativo integrante da AWA Brasil, até 2026. Em 2018, a Empresa obteve a extensão do prazo de usufruir 
do incentivo fiscal da unidade produtora de alumina no Maranhão, de 2022 para 2027, em decorrência 
de investimentos realizados em projetos de expansão na fábrica.
2.15 Benefícios a empregados
(a) Obrigações de aposentadoria
A Companhia patrocina um plano de pensão de contribuição definida para seus funcionários, e realiza 
os pagamentos de contribuições a planos de pensão de administração pública ou privada em bases 
compulsórias, contratuais ou voluntárias. A Companhia não tem qualquer obrigação adicional de paga-
mento depois que a contribuição é efetuada. As contribuições são reconhecidas como despesa de be-
nefícios a empregados, quando devidas. As contribuições feitas antecipadamente são reconhecidas 
como um ativo na proporção em que um reembolso em dinheiro ou uma redução dos pagamentos futu-
ros estiver disponível.
Um plano de contribuição definida é um plano de pensão segundo o qual a Companhia faz contribuições 
fixas a uma entidade terceira e não tem obrigações legais nem construtivas de fazer contribuições se o 
fundo não tiver ativos suficientes para pagar a todos os empregados os benefícios relacionados com o 
serviço do empregado no período corrente e anterior.
O passivo reconhecido no balanço patrimonial com relação aos planos de pensão de benefício definido 
é o valor presente da obrigação de benefício definido na data do balanço, menos o valor justo dos ativos 
do plano. A obrigação de benefício definido é calculada anualmente por atuários independentes, usando 
o método da unidade de crédito projetada. O valor presente da obrigação de benefício definido é deter-
minado mediante o desconto das saídas futuras estimadas de caixa, usando taxas de juros condizentes 
com os rendimentos de mercado, as quais são denominadas na moeda em que os benefícios serão 
pagos e que tenham prazos de vencimento próximos daqueles da respectiva obrigação do plano de 
pensão.
Os ganhos e perdas atuariais decorrentes de ajuste pela experiência e nas mudanças das premissas 
atuariais são registrados diretamente no patrimônio líquido, como outros resultados abrangentes, quan-
do ocorrerem.
(b) Outras obrigações pós-emprego
Algumas empresas do Grupo oferecem benefícios de assistência médica pós-aposentadoria a seus 
empregados. O direito a esses benefícios é, geralmente, condicionado à permanência do empregado no 
emprego até a idade de aposentadoria e à conclusão de um tempo mínimo de serviço. Os custos espe-
rados desses benefícios são acumulados durante o período do emprego, usando a mesma metodologia 
contábil usada para os planos de pensão de benefício definido. Essas obrigações são avaliadas, anual-
mente, por atuários independentes qualificados e registradas contabilmente se relevantes.
(c) Prêmio de opção de ações
A controladora da Companhia, Alcoa Corporation, outorgou opções de compra de suas ações de emis-
são própria a parte dos empregados, diretores e executivos da Companhia, as quais somente poderão 
ser exercidas após prazos específicos de carência.
O valor justo das opções concedidas é reconhecido como despesa, durante o período no qual o direito 
é adquirido, período durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser atendi-
das. A contrapartida é registrada a crédito na “Reserva de capital prêmio de opção de ações”. Na data 
do balanço, a Companhia revisa suas estimativas da quantidade de opções cujos direitos provavelmente 
serão adquiridos com base nas condições. Esta reconhece o impacto da revisão das estimativas iniciais, 
caso ocorra, na demonstração do resultado, em contrapartida à reserva de capital, prospectivamente.
Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são demonstrados 
no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquido de impostos.
(d) Benefícios de rescisão
Os benefícios de rescisão são exigíveis quando o emprego é rescindido pelo Grupo antes da data nor-
mal de aposentadoria ou sempre que o empregado aceitar a demissão voluntária em troca desses be-
nefícios.
O Grupo reconhece os benefícios de rescisão quando está, de forma demonstrável, comprometido com 
a rescisão dos atuais empregados de acordo com um plano formal detalhado, o qual não pode ser sus-
penso ou cancelado, ou o fornecimento de benefícios de rescisão como resultado de uma oferta feita 
para incentivar a demissão voluntária. Os benefícios que vencem em mais de 12 meses após a data do 
balanço são descontados a seu valor presente.
(e) Participação nos lucros
O Grupo reconhece um passivo e uma despesa de participação nos resultados com base em uma fór-
mula que leva em conta o lucro atribuível aos acionistas da Companhia após certos ajustes. O Grupo 
reconhece uma provisão quando está contratualmente obrigado ou quando há uma prática passada que 
criou uma obrigação não formalizada (constructive obligation).
2.16 Capital social
As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas no patrimônio líquido.
2.17 Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de 
produtos e serviços no curso normal das atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos im-
postos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações das vendas entre 
empresas do Grupo.

O Grupo reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, o controle 
é transferido e é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios 
específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo. O Grupo baseia suas esti-
mativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de transação e as 
especificações de cada venda.
(a) Venda de produtos
O reconhecimento da receita de vendas nos mercados interno e externo, que substancialmente referem-
se à venda de alumínio primário, alumina e energia, baseia-se nos princípios a seguir:
(i) Mercado interno: as vendas são feitas à vista ou a prazo, com prazo médio de recebimento de 30 dias.
(ii) Mercado externo: normalmente são vendas feitas a empresas ligadas localizadas no exterior, seguin-
do prazo médio de recebimento de 30 dias.
O registro da receita ocorre desde que a receita e os custos possam ser mensurados de forma confiável, 
o recebimento da contraprestação seja provável e não haja envolvimento contínuo da administração com 
os produtos. Substancialmente, essas características são atendidas por ocasião do integral cumprimen-
to das obrigações de desempenho e transferência de controle.
(b) Receita financeira
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. 
Quando uma perda (impairment) é identificada em relação a um contas a receber, o Grupo reduz o valor 
contábil para seu valor recuperável, que corresponde ao fluxo de caixa futuro estimado, descontado à 
taxa efetiva de juros original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros 
são incorporados ao contas a receber, em contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira é 
calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa 
original do contas a receber.
2.18 Arrendamentos
Para a adoção do CPC 06 (R2) - “Arrendamentos”, a Companhia estimou as taxas de desconto, com 
base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para o prazo dos seus contra-
tos. As taxas utilizadas no cálculo variaram de acordo com cada prazo e natureza de cada contrato por 
possuírem taxas de captação distintas.
2.19 Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio
A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconheci-
da como um passivo nas demonstrações financeiras do Grupo ao final do exercício, quando aplicável, 
com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é 
provisionado na data em que é aprovado pelos acionistas, em Assembleia Geral.
O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado como 
redutor da despesa corrente com imposto de renda e contribuição social.
2.20 Consórcio Alumar (“Alumar”)
Conforme Nota 13, a Companhia é membro do Consórcio Alumar do qual detém uma participação pro-
porcional em determinados ativos e passivos, bem como na produção de alumina e alumínio. Portanto, 
a contabilização das participações da Companhia no consórcio incorpora as contas de ativo, passivo e 
resultado, proporcionalmente à respectiva participação detida no empreendimento e os respectivos cus-
tos de aquisição, conforme estipulados nos contratos.
3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considerados razoáveis para as 
circunstâncias.
Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premis-
sas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores 
contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social, são:
(a) provisões para contingências e avaliação de processos tributários;
(b) imposto de renda e contribuição social diferidos ativos;
(c) impacto de impairment nos investimentos, no ativo imobilizado e nos tributos a recuperar;
(d) provisão para restauração e reabilitação ambiental;
(e) revisão de vida útil do ativo imobilizado;
(f) UBP - Utilização do bem público;
(g) ajuste ao valor recuperável (Impairment) do ICMS.
4 Gestão de risco financeiro
4.1 Fatores de risco financeiro
As atividades do Grupo o expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco cam-
bial, risco de taxa de juros de valor justo e valor presente, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco 
de preço), risco de crédito e risco de liquidez.
A gestão de risco financeiro é realizada pela tesouraria do Grupo, segundo as políticas aprovadas pela 
matriz (Alcoa Corporation). A tesouraria do Grupo identifica, avalia e protege a Companhia contra even-
tuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais do Grupo.
(a) Risco de mercado
(i) Risco cambial
O Grupo atua internacionalmente e está exposto ao risco cambial decorrente de exposições de algumas 
moedas, principalmente com relação ao dólar dos Estados Unidos. O risco cambial decorre de opera-
ções comerciais, ativos e passivos reconhecidos.
Considerando os ativos e passivos denominados em moeda estrangeira, reconhecidos em 31 de dezem-
bro de 2022, uma eventual desvalorização do real em relação ao dólar, sendo mantidas todas as outras 
variáveis constantes, resultaria no reconhecimento de um prejuízo na controladora de aproximadamente 
R$ 2.081 para cada 10 pontos percentuais (em 2021 o impacto seria positivo em R$ 32.514), dado que 
na data da presente demonstração financeira, existe uma exposição passiva superior aos ativos deno-
minados em dólar. No consolidado, resultaria em uma receita de aproximadamente R$ 12.116 para cada 
10 pontos percentuais (em 2021 o impacto seria positivo em R$ 73.221), dado que na data da presente 
demonstração financeira, existe uma exposição ativa superior aos passivos denominados em dólar.
Salientando que os preços de venda de parte das mercadorias e produtos comercializados pela entida-
de são atrelados à cotação da alumina (API - Alumina Price Index) e do alumínio primário (LME - London 
Metal Exchange), ambos denominados em dólares dos Estados Unidos, uma eventual valorização da 
moeda americana resultaria em um incremento das receitas da Companhia em moeda local, impactando 
positivamente seu resultado.
(ii) Risco do fluxo de caixa associado com taxa de juros
O risco de taxa de juros do Grupo decorre de empréstimos de curto e de longo prazo, quando aplicável. 
Os empréstimos emitidos a taxas variáveis expõem o Grupo ao risco da taxa de juros no fluxo de caixa.
O Grupo analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica, quando aplicável. São simulados di-
versos cenários levando em consideração refinanciamento, renovação de posições existentes, financia-
mento e hedge alternativos. Com base nesses cenários, o Grupo define uma mudança razoável na taxa 
de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Para cada simulação, é usado o mesmo percentual de 
mudança na taxa de juros para todas as moedas. Os cenários são elaborados somente para os passivos 
e ativos que representam as principais posições com juros. No exercício de 2022 não houve a contrata-
ção de novos empréstimos emitidos a taxas variáveis.
(b) Risco de crédito
O risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes 
de caixa, depósitos em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes.
A área de Análise de Crédito avalia a qualidade do crédito do cliente, levando em consideração sua po-
sição financeira, experiência passada e outros fatores. Os limites de riscos individuais são determinados 
com base em classificações internas de acordo com os limites predefinidos. A utilização de limites de 
crédito é monitorada regularmente.
O perfil de recebíveis do período de 2022 é composto, referente à venda para o mercado doméstico, de 
74% para a Controladora e 48% para o Consolidado e, para o mercado externo, de 26% para a Contro-
ladora e 52% para o Consolidado.
Considera-se baixo o risco da carteira de recebíveis de operações de exportação devido ao volume de 
vendas intercompany, que representa 78% das vendas para o mercado externo na Controladora e 94% 
no Consolidado.
Em relação ao mercado interno, a maioria das operações são referentes a venda para terceiros, repre-
sentando 95% do total para a Controladora e 84% do total para o Consolidado. Aproximadamente 60% 
destas vendas na Controladora e 50% no Consolidado são referentes à comercialização de metal, e 10% 
na Controladora e 8% no Consolidado relativos à comercialização de energia no país (transações reali-
zadas com empresas devidamente registradas na CCEE - Câmara de Comercialização de Energia Elé-
trica - que regula, monitora e fiscaliza a comercialização de energia no país). Todos os clientes terceiros 
são devidamente avaliados/monitorados pela área de crédito a fim de garantir a qualidade do contas a 
receber, evitando possíveis provisões para devedores duvidosos.
(c) Risco de liquidez
A previsão de fluxo de caixa é realizada nas entidades operacionais e compilada pela tesouraria do 
Grupo. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez do Grupo para 
assegurar caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Essa previsão leva em conside-
ração os planos de financiamento da dívida do Grupo, cumprimento de cláusulas, exigências regulató-
rias externas ou legais, caso seja aplicável - por exemplo, restrições de moeda.
Para garantir liquidez imediata e manter as necessidades de investimento nos projetos de crescimento, 
o Grupo conta com o apoio imediato da matriz. Assim, além das linhas de crédito disponíveis, o Grupo 
pode negociar a qualquer momento as condições de pagamento e recebimento com partes relaciona-
das, bem como solicitar novos aportes de capital ou empréstimos à matriz, minimizando qualquer risco 
momentâneo de liquidez.
Em 31 de dezembro de 2022, o Grupo apresentou capital circulante líquido positivo de R$ 876.688 
(R$ 732.885 em 2021) na controladora e R$ 1.241.840 (R$ 713.421 em 2021) no consolidado.
A tesouraria investe o excesso de caixa em contas-correntes com incidência de juros e depósitos de 
curto prazo, escolhendo instrumentos com vencimentos e/ou liquidez adequados para fornecer margem 
suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas.
A tabela a seguir analisa os passivos financeiros não derivativos da Companhia que são liquidados em 
uma base líquida da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente 
entre a data do balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores divulgados na tabe-
la são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Controladora
Menos de um ano Entre um e três anos

Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores 628.328 –
Outras contas a pagar 33.235 298.333
Transações com partes relacionadas 119.045 1.146.787

Consolidado
Menos de um ano Entre um e três anos

Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores 1.274.708 –
Outras contas a pagar 66.362 445.136
Transações com partes relacionadas 106.708 1.334.092
4.2 Estimativa do valor justo
Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo 
valor contábil, menos a perda (impairment), estejam próximas de seus valores justos. O valor justo dos 
passivos financeiros, para fins de divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa con-
tratuais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para o Grupo para instrumen-
tos financeiros similares. O Grupo aplica o CPC 48 para instrumentos financeiros mensurados no balan-
ço patrimonial pelo valor justo, o que requer divulgação das mensurações do valor justo pelo nível da 
seguinte hierarquia:
• Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1).
• Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são adotadas pelo mercado para o 
ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços) (nível 2).
• Informações para os ativos ou passivos que não são baseadas nos dados observáveis pelo mercado 
(ou seja, premissas não observáveis) (nível 3).
No encerramento das demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022, o Grupo possuía instru-
mentos financeiros de derivativos que foram registrados pelos critérios acima (nível 1).
5 Instrumentos financeiros por categoria
(a) Controladora

2022 2021

Ativos

Ativos 
 ao custo 

 amortizado

Ativos 
 mensurados 

 ao Valor Justo

Ativos 
 ao custo 

 amortizado

Ativos  
mensurados 

 ao Valor Justo
Caixa e equivalentes de caixa 57.657 – 693.986 –
 Contas a receber de clientes e demais
 contas a receber excluindo pagamentos
  antecipados 502.601 – 567.450 –
Instrumentos Financeiros (Nível 1) – 110.516 – –

560.258 110.516 1.261.436 –
2022 2021

Passivos

Passivos  
mensurados ao  

custo amortizado

Passivos  
mensurados 

 a Valor Justo

Passivos 
 mensurados ao  

custo amortizado

Passivos 
 mensurados 
 a Valor Justo

Instrumentos Financeiros
 (Nível 1) – 65 – 44.943
Fornecedores e outras
 obrigações, excluindo
  obrigações legais 1.894.211 – 877.418 –

1.894.211 65 877.418 44.943
(b) Consolidado

2022 2021
Ativos  

ao custo 
 amortizado

Ativos  
mensurados 

ao Valor Justo

Ativos  
ao custo 

 amortizado

Ativos 
 mensurados 

 ao Valor Justo
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 213.342 – 773.168 –
 Contas a receber de clientes e 
 demais contas a receber excluindo
  pagamentos antecipados 733.250 – 513.402 –
Instrumentos Financeiros (Nível 1) – 110.516 – –

946.592 110.516 1.286.570 –
2022 2021

Passivos

Passivos 
 mensurados ao 

 custo amortizado

Passivos 
 mensurados 
 a Valor Justo

Passivos 
 mensurados ao 

 custo amortizado

Passivos 
 mensurados 
 a Valor Justo

Instrumentos Financeiros (Nível 1) – 65 – 44.943
Fornecedores e outras
 obrigações, excluindo
  obrigações legais 2.715.559 – 877.332 –

2.715.559 65 877.332 44.943

6 Caixa e equivalentes de caixa e caixa restrito
6.1 Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa e bancos 16.928 13.163 31.759 13.255
Depósito interbancário internacional (i) – 475.602 – 475.602
Certificados de depósitos bancários 40.729 205.221 177.207 280.324

57.657 693.986 208.966 769.181
(i) Depósito interbancário internacional em dólar estadunidense convertido para a moeda funcional, na 
data de encerramento das demonstrações financeiras (31 de dezembro de 2022 e 2021). Saldo liquida-
do devido às necessidades de caixa no exercício, conforme aquisição contextualizada na Nota 01.
Em 31 de dezembro de 2022, caixa e equivalentes de caixa incluíam substancialmente saldos de certi-
ficados de depósitos bancários, denominados em reais, com alto índice de liquidez de mercado e men-
surados ao custo amortizado, remunerados em 2022 à base média de 100,4% do CDI na Controladora 
(97,4% em 2021) e 100,6% do CDI no Consolidado (97,07% em 2021).
6.2 Caixa restrito Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Caixa Restrito (i) 2.644 – 4.898 –
Aplicações financeiras vinculadas (ii) – – 4.376 3.987

2.644 – 9.274 3.987
Circulante 2.644 – 4.898 –
Não circulante – – 4.376 3.987

2.644 – 9.274 3.987
(i) O montante de caixa restrito refere-se a depósito para reinvestimento do IRPJ, em decorrência de 
gastos realizados nas operações localizadas na região Norte. Nos termos da legislação vigente, tal 
montante permanece depositado em conta específica no Banco da Amazônia sendo, desde a data da 
efetivação do depósito até sua liberação, remunerado com base na Taxa Extramercado do Banco Cen-
tral, em torno de 95% da SELIC.
(ii) Em 14 de outubro de 2010, o Consórcio firmou um compromisso definitivo com a FUNAI - Fundação 
Nacional do Índio, e a Associação WYTY CATE das Comunidades Timbira do Maranhão e Tocantins, 
objetivando a execução do programa de apoio às comunidades indígenas no âmbito da UHE Estreito. 
Esse compromisso visa atender o componente indígena do processo de licenciamento ambiental da 
UHE Estreito, envolvendo as terras indígenas Kraolândia, Apinajé, Krikati e Governador, por meio de 
repasse dos valores acordados no referido termo. Em função desse compromisso, o Consórcio mantém 
aplicação financeira em Certificado de Depósito Bancário (“CDB”) emitido pelo Banco do Brasil com 
possibilidade de resgate antecipado a qualquer momento desde a data da aplicação até a data do ven-
cimento ou renovação. Considerando que tal aplicação está vinculada à obrigação do Consórcio junto à 
FUNAI, o Consórcio constituiu um Contas a Pagar - FUNAI, classificado no passivo não circulante, reco-
nhecendo assim que essa aplicação será resgatada pela Associação WYTY CATE à medida que o pro-
grama de apoio à comunidade indígena estiver sendo executado.
7 Contas a Receber Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Mercado interno 370.430 370.207 396.965 370.207
Mercado externo 31.710 16.703 31.710 16.703

402.140 386.910 428.675 386.910
Provisão para devedores duvidosos (1.800) (2.311) (1.800) (2.311)

400.340 384.599 426.875 384.599
A provisão para devedores duvidosos está reconhecida em bases consideradas suficientes pela admi-
nistração para a cobertura de eventuais perdas na realização dos créditos.
A exposição máxima de risco de crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil do contas 
a receber acima. O Grupo não mantém nenhum título como garantia.
As movimentações na provisão para devedores duvidosos de contas a receber de clientes do Grupo são 
as seguintes: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Em 1º de janeiro 2.311 2.613 2.311 2.613
Provisão para devedores duvidosos de contas a receber 131 62 131 62
Contas a receber de clientes baixadas durante o exercício
 como incobráveis – (200) – (200)
Contas a receber de clientes baixadas por recebimento (638) (167) (638) (167)
Outros (4) 3 (4) 3
Em 31 de dezembro 1.800 2.311 1.800 2.311
A constituição e a baixa da provisão de devedores duvidosos para o contas a receber foram registradas 
no resultado do exercício. Os valores debitados à conta de provisão são geralmente baixados quando 
não há expectativa de recuperação dos recursos e/ou quando os recursos são recuperados por meio de 
renegociação.
Em 2022, os montantes de contas a receber de clientes na controladora de R$9.878 (2021 - R$4.296) e 
no consolidado de R$9.878 (2021 - R$4.296) estavam vencidos, porém apenas parte dele é provisiona-
do considerando cobertura de perda de crédito. Os montantes não provisionados referem-se a valores 
vencidos cujos clientes possuem histórico de adimplência, para os quais a administração considera re-
moto o risco de não recebimento.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldos vencidos
Até três meses 8.672 2.274 8.672 2.274
De três a seis meses 55 – 55 –
Acima de seis meses 1.151 2.022 1.151 2.022

9.878 4.296 9.878 4.296
Provisionado (1.800) (2.311) (1.800) (2.311)
Vencidos e não provisionados 8.078 1.985 8.078 1.985
8 Estoques

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Produtos acabados 243.006 160.169 388.028 162.316
Produtos em processo 207.392 109.378 354.977 109.378
Matérias-primas 434.843 188.672 654.757 188.672
Suprimentos operacionais 65.244 79.554 201.206 79.554

Provisão para obsolescência (216) (43) (1.869) (43)
950.269 537.730 1.597.099 539.877

A Companhia, juntamente com sua controlada, A AWA Brasil, possui compromisso formalizado por 
contratos de purchase obligation para adquirir aproximadamente 1,7 mil toneladas métricas (informação 
não auditada) anualmente de bauxita da South32 Minerals S.A., atual acionista da Mineração Rio do 
Norte S.A. (“MRN”), sendo esta última a produtora da bauxita. As partes pactuam a opção exercível de 
alteração desta quantidade com base em critérios previamente estabelecidos em contrato. O preço será 
calculado com base na cotação da Bolsa de Valores de Londres (London Metal Exchange (LME)) com-
binada a outras métricas previamente acordadas.
9 Créditos fiscais a compensar

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Imposto de renda e contribuição social (i) 9.999 3.664 34.217 11.901
PIS e COFINS (ii) 619.647 559.185 1.178.258 560.038
IPI 3.775 4.947 8.667 4.947
ICMS 254.704 254.452 747.339 254.452
Ajuste ao valor recuperável (Impairment) do ICMS (iii) – (229.450) – (229.450)
Ajuste a valor presente (5.391) (6.388) (112.478) (6.472)
Outros (iv) 11.635 1.405 11.884 1.405

894.369 587.815 1.867.887 596.821
Circulante 314.735 105.882 428.071 114.350
Não circulante 579.634 481.933 1.439.816 482.471

894.369 587.815 1.867.887 596.821
Os créditos de PIS, COFINS e ICMS referem-se substancialmente aos tributos pagos nas aquisições de 
insumos necessários ao processo produtivo, bem como a aquisições de ativo imobilizado necessários às 
operações da Companhia. A administração da Companhia possui planos operacionais que garantem a 
realização da totalidade dos créditos fiscais de longo prazo, quando não provisionado.
(i) O Imposto de Renda e Contribuição Social aumentaram R$ 6.335 (173%), passando de R$ 3.664 em 
2021 para R$ 9.999 em 2022 na controladora. A variação foi motivada, principalmente, pelas antecipa-
ções do imposto de renda na fonte em 2022 e do saldo negativo de IR e CS apurados após a dedução 
dos benefícios relacionados aos projetos vinculados à lei de incentivo à pesquisa e desenvolvimento de 
inovação tecnológica (Lei do Bem) em 2021.
(ii) Trata-se de créditos decorrentes, substancialmente, da exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS 
e da COFINS. A Companhia ingressou com três ações judiciais para pleitear a inconstitucionalidade da 
inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS ajuizadas antes de março de 2017. Até de-
zembro de 2022, apenas uma das referidas ações, a qual contempla os fatos geradores de fevereiro de 
2014 a dezembro de 2019 obteve decisão favorável definitiva (com o “trânsito em julgado”).
Em relação a essa matéria, em março de 2017, o Supremo Tribunal Federal - “STF” proferiu decisão fa-
vorável aos contribuintes quanto ao mérito por meio do acórdão em sede de repercussão geral RE 
574.706. Em maio de 2021, esta mesma corte encerrou a discussão quanto ao direito creditório das 
empresas, e definiu em sede de julgamento de Embargos de Declaração:
a) a modulação dos efeitos da decisão, a vigorar a partir de 15 de março de 2017, ressalvadas as ações 
judiciais e administrativas protocoladas até a referida data
b) o entendimento de que o ICMS destacado na nota fiscal deve ser excluído da base de cálculo do PIS 
e da COFINS.
Diante dos fatos descritos acima, em dezembro de 2021, a Companhia registrou créditos tributários ex-
temporâneos passível de mensuração confiável cujo montante atualizado em 31 de dezembro de 2022, 
líquido das compensações já realizadas é de R$ 441.413 (2021 - R$ 501.296), deste R$ 168.158 (2021 
- R$ 237.238) pertencente à Companhia e R$ 273.255 (2021 - R$ 264.058) pertencente à Arconic (enti-
dade proveniente do “spin-off” (divisão) em nível global do grupo Alcoa Inc. em dois grupos independen-
tes: grupo Alcoa Corp. e grupo Arconic).
Apesar da Companhia ser a única parte litigante nas ações judiciais acima aludidas, a Arconic possui 
direito a parte dos referidos créditos tributários relativos aos fatos geradores ocorridos em períodos an-
teriores à reestruturação de 2016. A Companhia registrou um contas a pagar relativo aos créditos tribu-
tários de direito da Arconic no valor de R$ 273.255 (2021 - R$ 264.058), o qual será transferido para a 
titularidade da Arconic, líquido dos encargos devidos, em momento oportuno (vide Nota Explicativa 22 
- Outros Passivos).
Com relação aos créditos tributários da Companhia registrados no valor de R$ 168.158, R$ 7.076 (2021 
- R$ 78.058) trata-se de atualização monetária (com base na SELIC) registrado no resultado financeiro 
(vide Nota Explicativa 30 - Resultado Financeiro).
No tocante à compensação de tais créditos, a Administração entende que a realização ocorrerá no prazo 
legal, conforme estudos de recuperação que consideram o histórico de realização e o plano operacional das 
atividades da Companhia para os próximos anos. Ao longo do ano de 2022 a Companhia compensou R$ 
76.155 dos respectivos créditos para pagamento de débitos tributários federais devidos no período.
Ademais, a Companhia reconheceu imposto de renda e contribuição social diferidos passivos (líquido) 
no montante R$ 41.066 (2021 - R$ 54.121) em relação ao crédito registrado da Companhia.
A AWA Brasil, sua controlada, também ingressou com duas ações judiciais para pleitear a inconstitucio-
nalidade da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS ajuizadas antes de março de 
2017. Em 31 de dezembro de 2022, as referidas ações já tinham as suas decisões favoráveis definitivas 
(com o “trânsito em julgado”).
Com base nos fatos descritos acima, em dezembro de 2021, a AWA Brasil registrou créditos tributários 
extemporâneos passível de mensuração confiável no montante de R$ 33.584; sendo deste R$ 32.094 
registrado na rubrica de Outras Receitas Operacionais, relativo aos créditos de data-base de anos ante-
riores à 2021 e R$ 1.490 registrado na rubrica de Impostos e Deduções sobre Venda, relativo aos crédi-
tos de data-base do próprio ano de 2021, e reconheceu imposto de renda e contribuição social diferidos 
passivos no montante R$ 11.419. Em 2022 não houve registro desta natureza.
(iii) A Companhia e sua controlada AWA Brasil registraram, em dezembro de 2018, o ajuste a valor recu-
perável (impairment) da totalidade de seus créditos acumulados de ICMS no Estado do Maranhão, dada 
a ausência de perspectiva de utilização. Naquele momento, em razão do desligamento temporário (cur-
tailment) da redução (Smelter) de São Luís, as transações de vendas domésticas das Companhias não 
se apresentavam em patamares suficientes para utilização dos referidos créditos de ICMS. Diante desse 
cenário, a Companhia permaneceu registrando o respectivo ajuste nos exercícios subsequentes com 
contrapartida ao custo da alumina vendida.
Esse entendimento se deu fundamentalmente da combinação de dois fatores, quais sejam:
• A decisão tomada pelo “Board” da Alcoa Corporation em dezembro de 2018 no sentido de não incluir 
a retomada das operações de redução de alumínio primário no plano de alocação de caixa global dos 
próximos 3 anos, considerando que as condições macroeconômicas necessárias a possibilitar tal reto-
mada não se faziam presentes; e
• A aprovação do incentivo fiscal estadual para as vendas de alumínio primário nos termos da Lei Esta-
dual 10.690/2017, o qual foi concedido por meio da resolução CONDEP 020/2018, publicada no diário 
oficial do Maranhão em 29 de maio de 2018.
Nos termos da referida Lei, esse benefício garantirá à entidade um crédito presumido à razão de 65% do 
ICMS a pagar em função das vendas de alumínio primário (NC 76011000/76012000) no mercado nacional 
por um período de 10 anos, tão logo os créditos acumulados de ICMS sejam integralmente monetizados e 
a Companhia aufira débitos deste imposto. A retomada das atividades de redução de alumínio na Alumar 
e as vendas do alumínio no mercado interno previstas no plano de negócios da Companhia impulsionarão 
a monetização dos créditos e o início de fruição do incentivo.
Em setembro de 2021, a Alcoa Corporation anunciou o religamento da redução de alumínio (Smelter) em 
sua unidade de São Luís do Maranhão. Em 31 de dezembro de 2021, o referido projeto de religamento já 
se encontrava em andamento, mas ainda em sua fase inicial. Dessa forma, aliado aos riscos e incertezas 
operacionais e de execução em um cronograma e planejamento de um projeto de tal magnitude e comple-
xidade, a Administração da Companhia tomou a decisão de manter a estratégia do registro do ajuste a 
valor recuperável (impairment) até o momento que a Companhia iniciasse a compensação dos respectivos 
créditos tributários por meio de vendas domésticas.
O início das atividades de faturamento, incluindo vendas domésticas, ocorreram no mês de junho de 2022. 
Ainda no mês de junho, baseado em modelagem financeira demonstrando a recuperabilidade dos créditos 
acumulados de ICMS, a Companhia reverteu integralmente o ajuste a valor recuperável (impairment) re-
gistrado no valor de R$ 245.913, sendo deste i) R$ 116.178 registrado na rubrica de Outras Receitas 
Operacionais (vide Nota Explicativa 29 - Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas) e referente ao 
ajuste inicial registrado em dezembro de 2018, e ii) R$ 129.735 registrado em contrapartida ao custo da 
alumina vendida referentes aos ajustes de 2019 em diante.
A retomada das atividades de redução de alumínio, aliada a planejamentos estratégicos futuros entre as 
entidades do Grupo Alcoa no Brasil, apresentam opções e alternativas para compensação no longo prazo 
dos respectivos créditos tributários de ICMS na AWA Brasil (investida e controlada da Companhia). Desta 
forma, houve também a reversão integral do ajuste a valor recuperável (impairment) registrado na contro-
lada, no valor de R$ 404.005, sendo deste i) R$ 301.315 registrado na rubrica de Outras Receitas Opera-
cionais (vide Nota Explicativa 29 - Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas) e referente ao ajuste 
inicial registrado em dezembro de 2018, e ii) R$ 102.690 registrado em contrapartida ao custo da alumina 
vendida referentes aos ajustes de 2019 em diante.
(iv) Trata-se de tributos incidentes nas importações em andamento.
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10 Outros ativos
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Adiantamento a fornecedores 3.711 1.099 6.333 1.099
Adiantamento a funcionários 572 396 1.267 411
Despesas antecipadas 14.923 6.381 51.837 10.514
Custos diferidos a amortizar (abertura de minas/platô) – – 175.085 1.847
Contrato CCC (Petrobrás) (i) 754 – 47.327 12.404
Outros ativos a receber 3.718 13.868 16.471 1.463

23.678 21.744 298.320 27.738
Circulante 23.096 20.672 115.504 24.820
Não Circulante 582 1.072 182.816 2.918

23.678 21.744 298.320 27.738
(i) A Conta de Consumo de Combustíveis (CCC) é o encargo do setor elétrico brasileiro, cobrado nas 
“tarifas de distribuição” e nas “tarifas de uso” dos sistemas elétricos de distribuição e transmissão - TUSD 
e TUST, que é pago por todas as empresas concessionárias de distribuição de energia elétrica e pelas 
concessionárias de transmissão de energia elétrica para cobrir os custos anuais da geração termelétrica 
eventualmente produzida no país, principalmente na região norte do Brasil (onde está localizada a plan-
ta de Juruti), em áreas que ainda não estão integradas ao Sistema Interligado Nacional, chamadas de 
“sistemas isolados”, e cujo montante anual é fixado pela ANEEL para cada empresa em função do seu 
mercado, e também da maior ou menor necessidade do uso das usinas termelétricas.
A energia elétrica gerada por usinas termelétricas é, aproximadamente, de três a quatro vezes mais cara 
do que aquela gerada por usinas hidrelétricas e os habitantes da região norte do Brasil não têm acesso 
a esta energia mais barata. Assim, a CCC foi criada pelo art. 13, inciso III da Lei nº 5.899, de 5 de julho 
de 1973, tendo como objetivo subsidiar a energia elétrica gerada nos “sistemas isolados” para que o 
consumidor possa ter uma tarifa de energia elétrica semelhante a dos consumidores servidos por gera-
ção hidráulica.
11 Investimentos em controladas e coligadas
(a) Investimentos em sociedades controladas

Controladora
2022 2021

Em 1° de janeiro 1.057.027 1.120.554
Participação nos lucros (prejuízos) de controladas 152.822 265.004
Integralização de capital (Grupiara) 352.201 –
Redução de capital em controlada (109.185) (220.000)
Amortização de juros capitalizados (20.454) (9.710)
Dividendos declarados e revertidos 53.885 –
Dividendos declarados/antecipados de controladas (6.919) (98.821)
Participação AWA Brasil 2.811.571 –
Em 31 de dezembro 4.290.948 1.057.027
Nome Ativo Passivo Receita Lucro (prejuízo)
31 de dezembro de 2022
Companhia Geral de Minas (CGM) 27.050 (8.685) 20.544 6.161
Estreito Energia S.A. 1.070.271 (149.277) 74.447 (21.835)
Novo Horizonte Empreendimentos 
 Imobiliários Ltda. 4.392 (65) – 190
Grupiara Participações S/A. 346.408 5.332 20.163 (5.794)
AWA Brasil 3.349.481 (615.590) 1.494.412 174.100
31 de dezembro de 2021
Companhia Geral de Minas (CGM) 27.711 (13.899) 16.092 (2.438)
Estreito Energia S.A. 1.136.000 (247.057) 342.324 267.376
Novo Horizonte Empreendimentos
  Imobiliários Ltda. 4.241 (57) – 66
31 de dezembro de 2022 Participações nas ações - %
Nome País Negócio Direta Indireta
Companhia Geral de Minas (CGM) Brasil Mineração 99,99 –
Estreito Energia S.A. Brasil Energia 99,99 0,0001
Novo Horizonte Empreendimentos Imobiliários 
Ltda. Brasil Imobiliário 95,97 4,0260
Grupiara Participações S/A. Brasil Participações 100 –
AWA Brasil Brasil Mineração 45,7 5,318
A seguir a participação do Grupo nos resultados das coligadas, todas companhias de capital fechado, 
como também no total de seus ativos e passivos:
(b) Investimentos em sociedades coligadas

Controladora e Consolidado
2022 2021

Em 1° de janeiro 3.297.780 3.200.718
Redução de capital em coligada – (155.425)
Participação nos lucros de coligadas 6.859 326.732
Amortização de juros capitalizados (2.115) (14.522)
Dividendos declarados de coligadas (45.595) (59.723)
Recebimento pela alienação da MRN (i) (23.620) –
Perda na alienação da MRN (i) (80.459) –
Participação AWA Brasil (2.811.571) –
Em 31 de dezembro 341.279 3.297.780
(i) Em 15 de fevereiro de 2022, após decisão de sua controladora Alcoa Corp. a Companhia assinou um 
contrato de compra e venda de ações para alienação da totalidade de sua participação societária na en-
tidade Mineração Rio do Norte S.A. (“MRN”) para a South32 Minerals S.A. Este contrato de venda tam-
bém abarcou todas as subsidiárias da Alcoa Corp. com participação na MRN, a qual inclui a Companhia.
O valor total da venda global (consolidado considerando todas as subsidiárias) de acordo com o contra-
to celebrado foi de USD 40 milhões (quarenta milhões de dólares):
• USD 10 milhões (dez milhões de dólares) a serem pagos na data de conclusão efetiva da operação; 
• USD 30 milhões (trinta milhões de dólares) vinculados à concretização de certas condições contratu-
ais, que se forem satisfeitas serão pagas futuramente (com prazo até 2026).
Em 22 de fevereiro, o respectivo contrato foi enviado para revisão e aprovação do CADE (Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica). Em 02 de março, o referido órgão publicou o Edital 115, dando pu-
blicidade a tal transação. Em 18 de março o mencionado órgão publicou a aprovação e autorização para 
prosseguimento da operação.
Em 29 de abril, a South32 efetivou os pagamentos relativos à aquisição da participação da MRN. 
A entidade (Alcoa Aluminio S.A.) recebeu o valor de R$ 23.620 referente a sua antiga participação 
(de 8.58%).
Diante deste cenário, dadas as incertezas futuras de realização ou não das condições estabelecidas em 
contrato para o gatilho do pagamento do valor dos USD 30 milhões (trinta milhões de dólares, ora men-
cionado), a Administração da Companhia decidiu por registrar o ajuste a valor recuperável (Impairment) 
sobre os valores de investimentos registrado em seu ativo no valor de R$ 80.459 (registrado em 30 de 
junho de 2022).
A seguir a participação do Grupo nos resultados das coligadas, todas companhias de capital fechado, 
como também no total de seus ativos (incluindo ágio) e passivos:

Nome País Ativo Passivo Receita
Lucro 

 (prejuízo)

Percentual de 
 participação 

 (direta e indireta)
2022
BAESA - Energética Barra
 Grande S.A. Brasil 494.858 (270.319) 136.267 (3.069) 42.18%
SEFAC - Serra do Facão
 Energia S.A. (i) Brasil 874.448 794.887 146.843 3.153 34.97%
2021
AWA Brasil (i) Brasil 3.070.813 (398.958) 1.422.149 266.770 45.70%
BAESA - Energética Barra
 Grande S.A. Brasil 545.695 (272.494) 187.142 76.392 42.18%
MRN - Mineração Rio do
 Norte S.A. Brasil 323.861 (246.614) 133.384 (541) 8.58%
SEFAC - Serra do Facão
 Energia S.A. (i) Brasil 850.604 849.148 134.475 (15.889) 34.97%
(i) Estão reconhecidos em 2022 juros capitalizados no montante de R$ 236.596 (2021 - R$ 251.271) 
sendo R$ 199.417 (2021 - R$ 211.978) na AWA Brasil e R$ 37.179 (2021 - R$ 39.293) na Serra do Facão 
Energia S.A.
(c) Projeto mina de Juruti e expansão da linha 2 da refinaria Alumar
A AWA Brasil foi constituída com o objetivo de coordenar as atividades relacionadas com os projetos de 
expansão de bauxita e refinaria do Grupo Alcoa no Brasil.
A concepção inicial do Projeto Integrado e a sua respectiva aprovação pelo Conselho de Administração da 
Alcoa Inc., até então, contemplou três fases distintas, sendo que a primeira fase do projeto iniciou as suas 
operações em 2009. Em 2011 a Alumar atingiu sua capacidade produtiva total.
A bauxita utilizada como matéria-prima na linha de produção da refinaria é proveniente das minas de 
bauxita de Juruti. O investimento nas minas de Juruti na primeira fase do projeto é suficiente para fornecer 
a bauxita necessária para a expansão da refinaria da Alumar. O investimento em Juruti foi uma iniciativa 
estratégica para permitir que o Grupo Alcoa equilibre mundialmente sua oferta atual e projetada de bauxita. 
O investimento inicial contemplou, entre outros, a construção da infraestrutura em porto e ferrovia.
Em 31 de dezembro de 2022, a AWA Brasil apresentou lucro acumulado de R$ 842.906 (em 2021 lucro de 
R$ 482.010). A administração, de acordo com estimativas e projeções contidas nos planos de negócios da 
Empresa, acredita que as receitas advindas de operações futuras serão suficientes para atender aos 
compromissos financeiros de curto prazo, assegurar a realização dos seus ativos não circulantes, assim 
como os prejuízos absorvidos até 31 de dezembro de 2022.
Os investimentos são subsidiados pelos quotistas, que coordenam financeiramente os planos de expansão 
ocorridos no Brasil. Nesse contexto, a AWA Brasil contará com o apoio de seus quotistas caso exista a 
necessidade de suporte financeiro adicional para cumprir com obrigações de curto ou longo prazo.
(d) Projetos hidrelétricos
A Companhia participou de licitações de concessões para exploração do potencial hidrelétrico existente no 
país em anos anteriores a fim de aumentar sua autossuficiência de energia e fornecer suprimento assegu-
rado no longo prazo. Juntamente com outras empresas, formou consórcios e sociedades para a construção 
de hidrelétricas, como segue:
(i) Projetos hidrelétricos concluídos.

Não auditado

BAESA
Consórcio 

 Machadinho SEFAC Consórcio Estreito
Capacidade total em MW 690 1.140 212 1.087
Investimento total incorrido 1.442.604 1.177.751 1.006.000 4.570.298
Participação da Companhia - % 42,18 30,99 34,97 25,49
Início da construção 2001 1998 2007 2007
Término da construção 2005 2002 2010 2012
BAESA e SEFAC são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. Sendo a participação nos 
Consórcios Estreito (CESTE) e Machadinho consolidados proporcionalmente.
Todas as licenças ambientais da BAESA, SEFAC, Machadinho e Estreito Energia S.A. (CESTE) foram 
obtidas.
(ii) Contratos de concessão onerosa (Uso do Bem Público).
Os contratos de concessão dos empreendimentos BAESA e SEFAC, nos quais a Alcoa possui participa-
ção direta, bem como do Consórcio Estreito Energia (CESTE), no qual a entidade participa indiretamen-
te por meio de sua controlada Estreito Energia S.A. (EESA), possuem por objeto o aproveitamento do 
potencial hídrico para geração de energia elétrica e em contrapartida obrigam o concessionário ao pa-
gamento do encargo denominado Uso do Bem Público (UBP).
A administração com base no novo manual de contabilidade do setor elétrico, com vigência a partir de 1º de 
janeiro de 2015, alterou o procedimento adotado em relação à contabilização da UBP, de forma prospectiva, 
registrando assim, a concessão onerosa do uso do bem público como ativo intangível, (vide nota 15).
Na avaliação da administração, a referida mudança afeta exercícios subsequentes, na medida em que o 
valor do ativo intangível será amortizado, bem como a obrigação será atualizada pelo período remanes-
cente do contrato de concessão.
Nos termos do contrato de concessão, o valor do passivo será atualizado anualmente por índice de in-
flação, que neste caso consiste numa ponderação entre IGP-M e IPCA.
(iii) Depreciação
Os ativos imobilizados de SEFAC, Estreito, BAESA e MAESA utilizam as taxas de depreciação do ativo 
fixo em consonância com as regras específicas determinadas pela Resolução Normativa ANEEL (Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica) nº474/2012.
A administração da Companhia entende ser apropriada a utilização das taxas de depreciação fixadas pela 
ANEEL, limitadas ao prazo do contrato de concessão. Portanto, em 2014 foram realizadas revisões das 
taxas de depreciação praticadas (mudança de estimativa contábil). Eventuais alterações nos aspectos  
regulatórios ou outras questões que futuramente venham a afetar essa estimativa serão acompanhadas e 
seus efeitos, caso existentes, serão oportunamente analisados e refletidos nas demonstrações financeiras.
Em atenção ao Comunicado Técnico IBRACON nº 02/09, de 20 de fevereiro de 2009, a administração 
das investidas solicitou a seus assessores jurídicos parecer sobre a previsão de indenização do valor 
residual do ativo imobilizado referente ao “Projeto Básico”, no término da concessão. A conclusão do 
parecer é no sentido que são indenizáveis todos os bens reversíveis de titularidade da Companhia, que 
se encontrarem nessa situação ao final da concessão.
Visando dirimir qualquer dúvida quanto a esta questão, em 28 de maio de 2009 foi enviada carta à 
ANEEL, solicitando a posição oficial do órgão regulador. Em 5 de maio de 2010, a ANEEL respondeu ao 
questionamento, informando que os investimentos vinculados ao Projeto Básico não são passíveis de 
indenização ainda que não totalmente depreciados, devendo ser indenizados somente os investimentos 
ainda não depreciados realizados posteriormente, a fim de garantir a continuidade e qualidade do servi-
ço. A administração entende que é correto utilizar as taxas de depreciação estabelecidas pela ANEEL, 
tendo em vista a aplicabilidade do § 2º do artigo 4º da Lei nº 9.074/1995, com a redação da Lei  
nº 10.848/2004, por considerar a prorrogação da concessão como um evento provável e, no advento da 
prorrogação, os investimentos vinculados ao Projeto Básico terão mais 20 anos para serem depreciados.
12 Combinação de negócios sob controle comum:
Em novembro de 2022, a Alcoa Alumínio S.A. (“Alcoa”) adquiriu 100% do capital social da Grupiara 
Participações S.A. (“Grupiara”) por R$ 353.608, empresa do grupo Alcoa, que detém 5,318% de partici-
pação na AWA Brasil. Como resultado da aquisição, espera-se que o Grupo reduza a complexidade na 
consolidação e participações entre empresas.
A tabela a seguir resume a contraprestação paga para as empresas Reynolds Metals Company LLC 
(“RMC”) e Reynolds Metals Exploration, Inc. (“RME”) e os valores dos ativos adquiridos e passivos assu-
midos, quando houver, reconhecidos na data da aquisição, avaliados à valor de livros contábeis. Como 
consequência à aquisição da Grupiara, a Companhia obteve o controle sobre a investida AWA Brasil, 
com participação de 51,02% e passou a consolidar seus saldos, conforme CPC 36 - Demonstrações 
Consolidadas. Uma vez que a aquisição da Grupiara Participações, que resultou na consolidação da 
investida AWA Brasil, foi realizada em valor de livros, não foi necessário elaborar um Laudo de Alocação 
do Preço de Compra.

Contraprestação
Em 1º novembro de 2022
Preço de aquisição 353.608
Total da contraprestação 353.608
Valores reconhecidos de ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos
Caixa e equivalentes de caixa 2.654
Despesas antecipadas 1.696
Investimento em coligada 349.742
Impostos a recolher (484)
Total de ativos líquidos identificáveis 353.608

A Companhia consolidou no período desde a data de aquisição das empresas acima até 31 de dezembro 
de 2022 os montantes de receita líquida e lucro (prejuízo) líquido abaixo (Nota 2.2 d):

Grupiara AWA Brasil

Receita líquida (7.244) 498.707

(Prejuízo) (7.201) (136.162)

A movimentação dos investimentos em controladas diretas, apresentado nas demonstrações financeiras 
individuais, é como segue:
Posição em 31/12/2021:

Participação Ativo Passivo
Capital Social Patrimônio Líquido Receita Líquida Lucro (Prejuízo)Investidas Quotas/Ações % Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

AWA Brasil 484.017.841 45,7% 1.449.115 5.270.389 723.772 872.992 4.840.178 5.846.512 3.111.923 583.743
Grupiara 13.167 0% 20.800 336.268 8.220 – 232.649 348.848 30.975 31.690

484.031.008 1.469.915 5.606.657 731.992 872.992 5.072.827 6.195.360 3.142.898 615.433
Posição em 31/12/2022:

Participação Ativo Passivo
Capital Social Patrimônio Líquido Receita Líquida Lucro (Prejuízo)Investidas Quotas/Ações % Circulante Não Circulante Circulante Não Circulante

AWA Brasil 460.126.204 45,7% 1.273.814 6.055.464 953.698 1.347.022 4.601.262 5.982.256 3.270.048 380.964
Grupiara 13.167 100% 2.872 343.536 5.332 – 232.649 341.076 20.163 21.327

460.139.371 1.276.686 6.399.000 959.030 1.347.022 4.833.911 6.323.332 3.290.211 402.291

13 Consórcio
Alumar
A Companhia e sua controlada AWA Brasil são membros do Consórcio Alumar, do qual detém participa-
ção proporcional em determinados ativos e passivos, bem como na produção de alumina e alumínio 
proveniente do Consórcio Alumar.
Em 2022 e 2021 as participações da Companhia no Consórcio Alumar foram de 14,04% na refinaria, 
processo por meio do qual a bauxita é transformada em alumina (matéria prima do alumínio) e de 60% 
na redução, processo por meio do qual a alumina é transformada em alumínio.
A AWA Brasil é membro do Consórcio Alumar, do qual detém uma participação proporcional em deter-
minados ativos e passivos, bem como na produção de alumina. Em 2022 e 2021, as participações no 
Consórcio Alumar são de 39,96% na refinaria em atividade e 54% no projeto de expansão (concluído em 
2012).
O valor líquido dos ativos e passivos do Consórcio Alumar, consolidado proporcionalmente à participa-
ção da Companhia e sua controlada AWA Brasil são, estão apresentados abaixo:

2022 2021
Ativo
Circulante
Estoques 239.168 77.987
Outros ativos 8.576 249

247.744 78.236
Não circulante
Imobilizado e intangível (i) 3.203.043 252.847
Outros ativos 14.455 11.319

3.217.498 264.166
3.465.242 342.402

Passivo
Circulante
Fornecedores 385.979 63.007
Outros passivos 69.055 32.753

455.034 95.760

(i) A depreciação do ativo imobilizado e a amortização do intangível do consórcio são registradas diretamente na Companhia (proporcionalmente a sua participação). A depreciação e a amortização acumuladas 
em 31 de dezembro de 2022 são de R$ 2.131.295 (2021 - R$ 820.100).
14 Imobilizado Controladora

Terrenos e 
 Jazidas

Edificações e 
 benfeitorias

Equipamentos e 
 instalações Veículos

Móveis e  
utensílios

Desmobilização 
 de ativos

Total em 
 operação

Obras em 
 andamento (i)

Imobilizado 
 total

Saldos em 31 de dezembro 2020 21.849 330.094 231.561 29.719 5.420 27.846 646.489 109.432 755.921
Aquisição – 7.341 3.032 123 40 2.455 12.991 235.254 248.245
Alienação (424) (14.341) (21.618) (92) (1.949) – (38.424) – (38.424)
Provisão Impairment (realização parcial) (iii) – 5.920 20.301 – – – 26.221 3.452 29.673
Depreciação (67) (90.083) (32.453) (4.081) (1.361) (23.179) (151.224) – (151.224)
Transferências 2.347 63.387 7.625 2.781 1.698 32.822 110.660 (110.660) –
Reclassificação impostos a compensar – (2.485) (338) (180) – – (3.003) (340) (3.343)
Saldos em 31 de dezembro 2021 23.705 299.833 208.110 28.270 3.848 39.944 603.710 237.138 840.848
Custo Total 23.854 1.356.974 1.472.221 172.631 24.683 187.810 3.238.173 237.138 3.475.311
Depreciação acumulada (149) (1.057.140) (1.264.112) (144.361) (20.835) (147.866) (2.634.463) – (2.634.463)
Valor Residual 23.705 299.834 208.109 28.270 3.848 39.944 603.710 237.138 840.848
Saldos em 31 de dezembro 2021 23.705 299.834 208.109 28.270 3.848 39.944 603.710 237.138 840.848
Aquisição – 31.914 19.310 – 852 – 52.076 424.890 476.966
Alienação – (12.019) (37.793) – – – (49.812) – (49.812)
Provisão Impairment – 2.682 31.568 – – – 34.250 3.052 37.302
Depreciação (67) (71.808) (38.982) (5.858) (892) (20.262) (137.869) – (137.869)
Transferências – 41.875 49.743 13.675 374 56.346 162.013 (162.013) –
Saldos em 31 de dezembro 2022 23.638 292.478 231.955 36.087 4.182 76.028 664.368 503.067 1.167.435
Custo Total 23.854 1.394.688 1.431.004 185.889 17.836 235.329 3.288.600 503.067 3.791.667
Depreciação acumulada (216) (1.102.210) (1.199.049) (149.802) (13.654) (159.301) (2.624.232) – (2.624.232)
Valor Residual 23.638 292.478 231.955 36.087 4.182 76.028 664.368 503.067 1.167.435
Taxas Anuais de depreciação - % 2-10 2-44 3-13 4-24 10-25

Consolidado
Terrenos e 

 Jazidas
Edificações e 
 benfeitorias

Equipamentos e 
 instalações Veículos

Móveis e 
 utensílios

Desmobilização 
 de ativos

Total em 
 operação

Obras em 
 andamento (i)

Imobilizado 
 total

Saldos em 31 de dezembro 2020 84.493 1.075.805 478.145 29.758 5.523 32.369 1.706.093 113.088 1.819.181
Aquisição – 8.019 6.989 123 49 2.455 17.635 233.118 250.753
Alienação (424) (14.341) (21.618) (92) (1.949) – (38.424) – (38.424)
Provisão Impairment (realização parcial) – 5.920 20.300 – – – 26.220 3.452 29.672
Depreciação (3.987) (133.035) (46.917) (4.097) (1.371) (25.604) (215.011) – (215.011)
Transferências 2.347 63.392 7.620 2.781 1.698 33.740 111.578 (111.578) –
Reclassificação impostos a compensar – (2.485) (338) (180) – – (3.003) (340) (3.343)
Saldos em 31 de dezembro 2021 82.429 1.003.275 444.181 28.293 3.950 42.960 1.605.088 237.740 1.842.828
Custo Total 135.644 2.391.714 1.845.842 172.934 24.844 197.889 4.768.867 237.740 5.006.607
Depreciação acumulada (53.215) (1.388.439) (1.401.661) (144.641) (20.894) (154.929) (3.163.779) (3.163.779)
Valor Residual 82.429 1.003.275 444.181 28.293 3.950 42.960 1.605.088 237.740 1.842.828
Saldos em 31 de dezembro 2021 82.429 1.003.275 444.181 28.293 3.950 42.960 1.605.088 237.740 1.842.828
Aquisição 44.602 2.850.636 827.969 233.040 7.983 30.426 3.994.656 1.487.286 5.841.942
Alienação – (12.710) (40.008) (407) (159) – (53.284) – (53.284)
Provisão Impairment (ii) – 2.459 31.751 – – – 34.210 3.052 37.262
Depreciação (2.340) (206.812) (118.371) (48.145) (3.354) (44.245) (423.267) – (423.267)
Transferências – 57.822 75.493 50.216 2.058 98.024 283.613 (283.613) –
Reclassificação impostos a compensar – – – – – – – – –
Saldos em 31 de dezembro 2022 124.691 3.694.670 1.221.015 262.997 10.478 127.165 5.441.016 1.444.465 6.885.841
Custo Total 209.499 7.784.098 3.729.957 886.257 57.793 425.414 13.093.018 1.444.465 14.537.483
Depreciação acumulada (84.808) (4.089.428) (2.508.942) (623.260) (47.315) (298.249) (7.652.002) – (7.652.002)
Valor Residual 124.691 3.694.670 1.221.015 262.997 10.478 127.165 5.441.016 1.444.465 6.885.481
Taxas Anuais de depreciação - % 2-10 2-44 3-13 4-24 10-25

(i) Em obras em andamento constam principalmente os gastos referentes aos projetos de construção de 
lagos de resíduos de bauxita da operação de refino de alumina da unidade de São Luís e também o filtro 
prensa de Poços de Caldas. Os saldos consolidados incluem obras em andamento principalmente de 
projetos em Juruti que visam a estabilidade e confiabilidade do processo produtivo, bem como projetos 
de manutenção das operações da Mina de Juruti e Refinaria de  São Luís. Apresentamos os saldos re-
ferentes à aquisição de controle na investida AWA Brasil na linha de aquisição de imobilizado, juntamen-
te das aquisições de imobilizado do período.
(ii) A Companhia registrou no ano de 2015 uma provisão para redução ao valor recuperável do ativo imo-
bilizado (provisão de impairment de ativos) relacionado ao processo de redução nas operações de produ-
ção de alumínio primário (smelter) da planta de Poços de Caldas, de acordo com o Pronunciamento Técni-
co CPC-01 - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”. Tal registro se deu em decorrência da manutenção 
dos patamares de precificação do alumínio primário, até 2015, ou seja, no momento da tomada de decisão 
do registro da provisão, os quais se encontravam muito abaixo daqueles experimentados nos anos que 
antecederam a crise econômica de 2008, o que levou ao comprometimento da continuidade daquelas 
operações. Em 2022 e 2021 a Companhia registrou a realização da provisão de impairment daqueles ati-
vos provisionados em 2015, em decorrência da continuidade da depreciação dos bens que ainda remanes-
cem na planta e também pela alienação de parte dos bens desta unidade de negócios.
O Grupo efetuou revisão da vida útil estimada para bens do imobilizado durante o ano de 2022, e não 
identificou alterações significativas.
15 Ativo intangível

Controladora
Softwares adquiridos Outros intangíveis Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 3.627 13.172 16.799
Aquisição 3.087 – 3.087
Amortização (3.439) (2.104) (5.543)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.275 11.068 14.343
Custo total 44.763 46.241 91.004
Amortização acumulada (41.488) (35.173) (76.661)
Valor residual 3.275 11.068 14.343
Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.275 11.068 14.343
Aquisição 1.624 – 1.624
Amortização (2.985) (1.842) (4.827)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.914 9.226 11.140
Custo total 45.090 46.241 91.331
Amortização acumulada (43.176) (37.015) (80.191)
Valor residual 1.914 9.226 11.140
Taxas anuais de amortização - % 10-33 4

Consolidado
Softwares  

adquiridos
Outros 

 intangíveis
UBP (Utilização do 

 bem público) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 3.664 13.911 24.560 42.135
Aquisição (i) 3.087 – 181.635 184.722
Amortização (3.452) (2.149) (1.438) (7.039)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.299 11.762 204.757 219.818
Custo total 45.170 64.120 214.820 324.110
Amortização acumulada (41.871) (52.358) (10.063) (104.292)
Valor residual 3.299 11.762 204.757 219.818
Saldos em 31 de dezembro de 2021 3.299 11.762 204.757 219.818
Aquisição 3.259 – – 3.259
Amortização (3.688) (1.875) (9.674) (15.237)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 2.870 9.887 195.083 207.840
Custo total 49.669 64.119 214.820 328.608
Amortização acumulada (46.799) (54.232) (19.737) (120.768)
Valor residual 2.870 9.887 195.083 207.840

(i) Refere-se ao reconhecimento da utilização do uso do bem público.
A controlada Estreito Energia S.A registrou em dezembro de 2021 o montante de R$ 181.634 como di-
reito de extensão de concessão oriundos da repactuação do risco hidrológico dos contratos de energia 
celebrados no ambiente de contratação Livre - ACL.
Este intangível é amortizado linearmente pelo período de concessão que se encerra em 15 de fevereiro 
de 2043. O montante foi apurado no início do período de concessão considerando a obrigação até o final 
da concessão em contrapartida do passivo circulante e não circulante, complementado em dezembro de 
2021 no montante de R$ 181.634 em função da extensão dos prazos de concessão. Os valores da 
amortização de UBP estão contabilizados no resultado em custos dos serviços de energia.
O valor de R$ 181.634 reconhecido no intangível advêm de duas naturezas distintas. O valor de R$ 
129.058 registrado com contrapartida no resultado na linha de custo de serviço de energia trata-se de 
um direito não pecuniário na forma de extensão dos prazos de concessão, que se refere ao ressarcimen-
to do encargo GSF pago a maior em períodos anteriores, conforme lei 14.052/20. Foi registrado a valor 
justo através da valoração calculada pelo próprio regulador do setor. Já o valor de R$ 52.576 registrado 
com contrapartida no passivo não circulante se refere à obrigação do UBP (descontado a valor presente 
pela taxa livre de risco) que se adicionou com a extensão da concessão, uma vez que durante o período 
estendido serão mantidas as mesmas características da concessão original.
Adicionalmente não foi identificado nenhum indício de possível impairment. A companhia fez estudos de 
recuperabilidade de fluxo de caixas futuros e tal ativo apresentou resultados favoráveis.
16 Ativos de Direito de uso
Os ativos de direito de uso são demonstrados a seguir:

Controladora
Vida útil (em anos) 2022 2021

Máxima Mínima Custo
Amortização 
 Acumulada Líquido Líquido

Máquinas, equipamentos e imóveis 4 1 9.972 (2.138) 7.834 2.510
9.972 (2.138) 7.834 2.510

Consolidado
Vida útil (em anos) 2022 2021

Máxima Mínima Custo
Amortização 
 Acumulada Líquido Líquido

Máquinas, equipamentos e imóveis 4 1 40.385 (19.113) 21.272 2.663
40.385 (19.113) 21.272 2.663

A movimentação do saldo de direito de uso é demonstrada a seguir:
Controladora

2021 Adição Amortização 2022
Máquinas, equipamentos e imóveis 2.510 7.462 (2.138) 7.834

2.510 7.462 (2.138) 7.834
Consolidado

2021 Adição Amortização 2022
Máquinas, equipamentos e imóveis 2.663 37.722 (19.113) 21.272

2.663 37.722 (19.113) 21.272

17 Fornecedores
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Nacional 481.817 415.646 917.387 422.172
Exterior 152.151 94.314 369.666 100.482
Ajuste a valor presente (5.640) (2.932) (12.345) (2.932)

628.328 507.028 1.274.708 519.722

O saldo a pagar a terceiros, registrado no grupo de fornecedores, refere-se primordialmente aos valores 
devidos pela Companhia pela aquisição de matérias-primas e serviços recebidos relacionados ao pro-
cesso produtivo principalmente pelas fábricas de alumina e alumínio.

18 Obrigações tributárias e trabalhistas
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Obrigações tributárias
IRPJ (i) – 19.424 538 33.927
CSLL (i) – 13.153 – 32.776
COFINS – – 47 771
PIS – – 10 167
ICMS – – 206 181
Outras obrigações tributárias 15.672 9.264 29.988 9.556
Ajuste sobre o tratamento de tributos sobre o lucro 271 – 1.929 249

15.943 41.841 32.718 77.627
Obrigações trabalhistas
Salário, férias e 13º salário 15.649 9.990 26.215 10.270
Participação nos resultados 23.538 26.532 43.029 27.177
INSS 8.674 5.592 14.408 5.729
FGTS 2.354 1.625 4.062 1.668
Contribuições trabalhistas 3.093 2.253 5.144 2.282
Outras obrigações trabalhistas 2.890 1.879 5.291 1.926

56.198 47.871 98.149 49.052
Total das obrigações tributárias e trabalhistas 72.141 89.712 130.867 126.679
(i) A Companhia apurou prejuízo fiscal e base negativa de CSLL ao longo de todo o ano calendário de 
2022 em decorrência do prejuízo líquido contábil auferido no período.
19 Passivos de arrendamentos

Controladora
2021 Adições Juros Pagamentos Outros 2022

Arrendamento a pagar 2.317 7.462 38 (2.202) 3 7.618
2.317 7.462 38 (2.202) 3 7.618

2022 2021
Circulante 2.754 1.585
Não circulante 4.864 732

7.618 2.317
Consolidado

2021 Adições Juros Pagamentos Outros 2022
Arrendamento a pagar 2.472 37.471 1.280 (20.226) 882 21.879

2.472 37.471 1.280 (20.226) 882 21.879
2022 2021

Circulante 10.265 1.653
Não circulante 11.614 819

21.879 2.472
20 Transações com partes relacionadas
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 dezembro de 2022 e de 2021, assim como as transa-
ções que influenciaram o resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decor-
rem de transações entre a Companhia e suas controladas, coligadas, profissionais chave da administra-
ção e outras partes relacionadas.
Os saldos referentes às transações comerciais de compra e venda de produtos, matérias-primas e 
contratação de serviços, assim como as transações financeiras de empréstimos e captação de recursos 
entre as Companhias e Empresas do Grupo estão detalhados a seguir:
(a) Saldos com sociedades ligadas

Controladora
Ativo circulante Passivo circulante Passivo não circulante

Valores a receber
Empréstimos 

 e contas a pagar
Empréstimos  

sociedades ligadas
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Moeda estrangeira
Alcoa América do Norte (i) 5.690 76.461 70.471 48.951 – –
Alcoa Ásia – – 30 47 – –
Alcoa Austrália 4.363 771 1.267 3.101 – –
Alcoa Europa 2.820 2.209 1.884 877 – –
Alcoa Suriname 35 38 – – – –

12.908 79.479 73.652 52.976 – –
Moeda local
AWA Brasil 79.677 45.130 35.799 49.112 – –
Alcoa Europa (ii) – – 8.012 – 1.146.787 –
Companhia Geral de Minas (CGM) 197 116 1.578 2.056 – –
Estreito Energia S.A. 29 20 4 11.678 – –

79.903 45.266 45.393 62.846 – –
92.811 124.745 119.045 115.822 1.146.787 –

Consolidado
Ativo circulante Passivo circulante Passivo não circulante

Valores a receber
Empréstimos 

 e contas a pagar
Empréstimos 

 sociedades ligadas
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Moeda estrangeira
Alcoa América do Norte (i) 294.404 76.461 92.647 49.900 187.305 –
Alcoa Ásia – – 62 47 – –
Alcoa Austrália 6.443 771 3.269 3.105 – –
Alcoa Europa 2.962 2.209 2.719 878 – –
Alcoa Suriname 35 38 – – – –

303.844 79.479 98.697 53.930 187.305 –
Moeda local
AWA Brasil – 45.151 – 49.112 – –
Alcoa Europa (ii) – – 8.011 – 1.146.787 –

– 45.151 8.011 49.112 – –
303.844 124.630 106.708 103.042 1.334.092 –

(i) Aumento no API (Alumina Price Index) de Alumina que reflete nas exportações para AWA LLC. A di-
ferença da variação é referente a oscilação da taxa de dólar em 2022 quando comparado a 2021.
(ii) Novo empréstimo com Alcoa Nederland para a Alcoa Alumínio e AWA LLC para a AWA Brasil em 2022.
(b) Transações com sociedades ligadas

Controladora
Receita de vendas  

(produtos e serviços)
Compras de Insumos de 

Produção e Serviços Variação Cambial
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Moeda estrangeira
Alcoa América do Norte 787.524 926.229 561.517 100.505 (5.844) (4.715)
Alcoa Ásia – – 552 535 8 (1)
Alcoa Austrália – – 33.257 32.589 71 15
Alcoa Europa 3.805 4.864 46.439 19.456 49 (3.796)
Alcoa Suriname 437 478 – – 4 5

791.766 931.571 641.765 153.085 (5.712) (8.492)
Moeda local
AWA Brasil 109.010 98.191 – 368.382 – –
Companhia Geral
  de Minas (CGM) 592 498 – 18.326 – –
Novo Horizonte – – – – – –
Estreito Energia S.A. 163 285 – 106.314 – –
Serra do Facão Energia S.A. – – 313.152 142.265 – –
Energética Barra
  Grande S.A. - BAESA – – 302.992 240.658 – –

109.765 98.974 616.144 875.945 – –
901.531 1.030.545 1.257.909 1.029.030 (5.712) (8.492)
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continuação

continua

continuação

continua

Consolidado
Receita de vendas 

 (produtos e serviços)
Compras de insumos de 

produção e serviços Variação cambial
2022 2021 2022 2021 2022 2021

Moeda estrangeira
Alcoa América do Norte 3.724.033 926.229 561.964 102.116 (5.745) (4.736)
Alcoa Ásia – – 553 536 8 (1)
Alcoa Austrália – – 33.311 32.636 72 14
Alcoa Europa 5.496 4.864 46.458 19.465 50 (3.796)
Alcoa Suriname 437 478 – – 3 5

3.729.966 931.571 642.286 154.753 (5.612) (8.514)
Moeda local
AWA Brasil – 98.191 – 368.382 – –
Serra do Facão Energia S.A – – 313.152 142.265 – –
Energética Barra Grande S.A – – 302.992 240.658 – –

– 98.191 616.144 751.305 – –
3.729.966 1.029.762 1.258.430 906.058 (5.612) (8.514)

As transações de empréstimos entre a Companhia e as sociedades controladas e ligadas são suporta-
das por contratos gravados com cláusulas de atualização monetária e juros.
(c) Remuneração do pessoal-chave da administração

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Benefícios de curto prazo a administradores 4.040 3.903 4.767 3.903
Outros benefícios de longo prazo a administradores 1.344 2.702 1.617 2.702

5.384 6.605 6.384 6.605

21 Provisão para contingências:
(a) Saldos

Controladora
2022 2021

Provisão para 
 contingências

Depósitos 
 judiciais

Provisões para 
 contingências líquidas

Provisões para  
contingências líquidas

Tributários 52.313 – 52.313 48.013
Trabalhistas 35.134 (12.351) 22.783 18.373
Cíveis 15.597 – 15.597 12.220

103.044 (12.351) 90.693 78.606
Circulante 90.693 78.606

Consolidado
2022 2021

Provisão para 
 contingências

Depósitos 
 judiciais

Provisões para 
 contingências 

 líquidas

Provisões para 
 contingências 

 líquidas
Tributários 64.294 – 64.294 48.185
Trabalhistas 40.371 (12.351) 28.020 18.994
Cíveis 25.955 – 25.955 13.223

130.620 (12.351) 118.269 80.402
Circulante 118.269 80.402

(b) Movimentações
A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 86.456 87.985
Adições 27.694 29.867
Baixas (38.491) (40.665)
Atualizações monetárias 12.704 12.972
Saldo em 31 de dezembro de 2021 88.363 90.159
Adições 25.337 54.802
Baixas (16.523) (24.285)
Atualizações monetárias 5.867 9.944
Saldo em 31 de dezembro de 2022 103.044 130.620

(c) Natureza das contingências
A Companhia é parte envolvida em processos judiciais e administrativos de natureza trabalhista, cível, 
tributária e outros, decorrentes do curso normal de suas operações, os quais, quando aplicáveis, são 
amparados por depósitos judiciais. As estimativas para determinar os valores das obrigações e a proba-
bilidade de saída de recursos são realizadas com base em pareceres de seus assessores jurídicos ex-
ternos e internos, quando necessário, e nos julgamentos da Administração. Para os casos em que a 
perda é considerada provável, o Grupo reconhece a provisão em suas demonstrações financeiras.
As principais contingências de natureza tributária em discussão estão apresentadas a seguir:
(i) IRPJ/CSLL - Questionamento acerca da dedutibilidade de amortização de ágio nos exercícios de 
2007, 2008 e 2009 oriundo de reorganização societária ocorrida em 2003 autuada em 2013.
(ii) ICMS - Questionamento acerca da existência de corresponsabilidade tributária por descumprimento 
da regra de diferimento por parte de seu ex-cliente.
(iii) IRPJ/CSLL - Discussão acerca da ilegalidade da glosa de despesa efetuada com o pagamento de 
juros sobre o capital próprio no ano de 2007.
(iv) Contribuição previdenciária ao INSS - discussão acerca da ilegalidade da exigência de contribuição 
previdenciária sobre aportes efetuados a plano de previdência privada em benefício de seus empregados.
(v) Contribuição previdenciária ao INSS - Discussão acerca do atendimento aos requisitos legais para 
pagamentos de participação nos lucros e resultados.
(vi) PIS-PASEP/COFINS - Discussão acerca de tomada de crédito por discordância do emprego de itens 
como insumo ou por apropriação extemporânea de créditos.
A Empresa AWA Brasil é parte envolvida em processos judiciais e administrativos de natureza trabalhista, 
cível, tributária e outros, decorrentes do curso normal de suas operações, as quais, quando aplicáveis, 
são amparadas por depósitos judiciais. As estimativas para determinar os valores das obrigações e a 
probabilidade de saída de recursos são realizadas com base em pareceres de seus assessores jurídicos 
externos e internos, quando necessário, e nos julgamentos da Administração. Para os casos em que a 
perda é considerada provável, a Empresa reconhece a provisão em suas demonstrações financeiras.
Os principais processos de natureza tributária em discussão estão apresentados a seguir:
(i) CFEM - De 2011 a 2018, a Empresa recebeu do então Departamento Nacional de Produção Mineral 
(DNPM), atual Agência Nacional de Mineração (ANM) notificações fiscais de lançamento de débito for-
malizando exigências de diferenças de Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 
(CFEM) referentes ao período de setembro de 2009 a outubro de 2017. A Empresa recolhe a CFEM 
sobre o custo agregado de lavra, beneficiamento e todos os custos e despesas para a entrega da bau-
xita úmida (beneficiada) no Porto de Juruti - PA. O DNPM entende que a CFEM deve considerar base 
mais ampla, adicionando à base utilizada pela Empresa todos os custos e despesas (incluído frete flu-
vial-marítimo) referentes à transferência da bauxita do estabelecimento onde se dá a mineração e o 
beneficiamento (Pará) ao estabelecimento onde se dá sua transformação industrial (Maranhão), até a 
etapa em que é obtido o subproduto aluminato de sódio, sem quaisquer deduções previstas na legisla-
ção de regência.
(ii) COFINS-PIS - Glosa de créditos diversos por discordância da Receita Federal sobre: (i) a possibilida-
de de a AWAB apropriar créditos de aquisições efetuadas pelo Consórcio Alumar, de que é consorciada; 
(ii) bens, serviços serem insumos da atividade produtiva da AWAB; (iii) fretes serem vinculados a opera-
ções de venda ou a aquisições de insumos; (iv) o cálculo do rateio proporcional na determinação da 
parcela do saldo credor que é vinculada a receita de exportação. As autuações foram todas defendidas 
e estão pendentes de julgamento pela DRJ ou pelo CARF.
(iii) COFINS-PIS - Débito referente a suposto excesso de adiantamento de ressarcimento de créditos de 
COFINS e PIS vinculados a receitas de exportação referentes ao período compreendido entre 2009 e 
2011, sendo que 80% dos valores pleiteados foram negados e 50% adiantados. Contra as decisões que 
indeferiram parte dos créditos pleiteados foram apresentadas as competentes manifestações de incon-
formidade e recursos, ora pendentes de julgamento pelo CARF.
(iv) ICMS-PA - Glosa de créditos referentes à aquisição de bens destinados ao ativo imobilizado cujo 
pagamento e aproveitamento foi objeto de acordo entre AWAB e Estado do Pará, para que aquela ade-
risse a uma anistia fiscal (Regular).
Ademais, o Grupo possui outras questões de natureza tributária, as quais não resultaram em processos 
administrativos ou judiciais. Em linha com o racional acima apresentado, sempre que na análise de seus 
assessores legais a saída de recursos seja provável, uma provisão é constituída para corretamente re-
presentar a situação patrimonial da Companhia.
(d) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço
O Grupo mantinha ainda em andamento em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 outros processos, cuja 
materialização, na avaliação dos consultores jurídicos, é possível de perda, mas não provável, para os 
quais a administração da Companhia e de suas controladas entende não ser necessária a constituição 
de provisão para eventuais perdas. Os valores envolvidos são:

2022 2021 2022 2021
Controladora Controladora Consolidado Consolidado

Perdas Possíveis 613.709 618.718 1.232.179 620.910

Estes valores referem-se basicamente a processos tributários, envolvendo principalmente demandas 
com relação a matérias relacionadas a ICMS, PIS, COFINS e IPI.
22 Outros Passivos

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Outros passivos 55.924 66.734 136.895 81.454
Créditos Tributários de Direito de Antiga Parte Relacionada (i) 275.644 264.827 280.733 269.378
Uso do bem público - UBP – – 93.870 91.783

331.568 331.561 511.498 442.615
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Circulante 33.235 43.532 66.362 58.887
Não circulante 298.333 288.029 445.136 383.728

331.568 331.561 511.498 442.615

(i) Trata-se, substancialmente, de contas a pagar referente ao direito da Arconic (entidade proveniente 
da divisão - “spin-off” - em nível global do grupo Alcoa Inc. em dois grupos independentes: grupo Alcoa 
Corp. e grupo Arconic) nos créditos tributários decorrentes da exclusão do ICMS na base de cálculo do 
PIS e da COFINS (vide Nota Explicativa 09 - Créditos Fiscais a Compensar). Apesar da Companhia ser 
a única parte litigante das referidas ações judiciais, a Arconic possui direito a parte dos referidos créditos 
tributários no valor de R$ 275.644 (2021 - R$ 264.058), relativos aos fatos geradores ocorridos em perí-
odos anteriores à reestruturação de 2016, o qual será transferido para a titularidade da Arconic, líquido 
dos encargos devidos, em momento oportuno.
23 Instrumentos Financeiros Derivativos
Os derivativos são usados apenas para fins econômicos de hedge e não para fins especulativos.
Os derivativos de contabilidade de hedge são classificados como ativo ou passivo circulante. O valor 
justo total de um derivativo de hedge é classificado como ativo ou passivo não circulante, se o período 
remanescente para o vencimento do item protegido por hedge for superior a 12 meses.
Em 31 de dezembro de 2022, o saldo de Instrumentos Financeiros era composto por contratos de 
compra de moeda Reais na modalidade “NDF” (NDF - Non Deliverable Forward - BRL a termo).
Tais instrumentos financeiros têm o objetivo de cobrir parte da exposição da receita em dólar da 
Companhia (proveniente de suas exportações), uma vez que majoritariamente os seus custos 
operacionais e dispêndios de capital são denominados em moeda local (Reais).
Dessa forma estes instrumentos financeiros foram classificados e registrados como Hedge de Fluxo de 
Caixa (“Cash Flow Hedge”).

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativo circulante 101.492 – 101.492 –
Ativo não circulante 9.024 – 9.024 –
Passivo circulante – (18.943) – (18.943)
Passivo não circulante (65) (25.999) (65) (25.999)

110.451 (44.942) 110.451 (44.942)

As transações previstas são altamente prováveis, protegidas por hedge, mantidas em moeda estrangei-
ra e devem ocorrer em diversas datas durante os próximos 12 meses. Ganhos e perdas não realizados 
são reconhecidos como reserva de hedge no patrimônio líquido (Nota 25). Em 31 de dezembro de 2022, 
ganhos e perdas realizadas, são reconhecidos na demonstração do resultado no período.
As operações cambiais a termo são denominadas na mesma moeda que as transações previstas alta-
mente prováveis e, portanto, o índice de hedge é de aproximadamente 1:1. Considerando as mudanças 
no valor à vista descontado dos instrumentos de hedge em aberto desde 1º de janeiro e no valor do item 
protegido usado para determinar a efetividade do hedge, a taxa média ponderada protegida no ano foi 
US$ 0.99: R$ 1 (2021 - US$ 1: R$ 1).
24 Provisão para restauração e reabilitação ambiental
O saldo registrado na rubrica de provisão para restauração e reabilitação ambiental refere-se aos valo-
res provisionados pela Companhia e sua controlada AWA Brasil relacionados a obrigações legais asso-
ciadas à operação padrão de minas de bauxita, refinarias de alumina e fundições de alumínio. A provisão 
consiste principalmente em custos associados a recuperação de minas, fechamento de áreas de resídu-
os de bauxita, descarte de revestimento de cubas e fechamento de aterro sanitário. O valor justo da 
provisão é registrado com desconto no momento em que a obrigação é incorrida e acumulada ao longo 
do tempo para a mudança no valor presente; O acréscimo relacionado é registrado como um componen-
te do resultado financeiro. Com a passagem do tempo, os custos capitalizados são depreciados sobre a 
vida útil do ativo de longa duração relacionado. O montante de passivo para restauração e reabilitação 
ambiental é de R$ 555.936 (2021 - R$ 307.424) na Controladora e R$ 819.121 (2021 - R$ 312.346) no 
Consolidado.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo inicial 307.424 225.275 312.346 231.206
Adição de provisões (i) 345.152 127.781 679.037 128.726
Acréscimo pelo ajuste a valor presente 4.571 2.721 9.144 2.829
Gastos com remediação (101.211) (48.353) (181.406) (50.415)
Total da provisão 555.936 307.424 819.121 312.346

(i) Aumento devido principalmente pela provisão para reabilitação dos lagos da unidade de São Luís 
(Alumar) para melhorias necessárias em áreas fechadas de resíduos de bauxita e melhorias necessá-
rias em ambas as operações e áreas fechadas de resíduos de bauxita na refinaria de Poços de Caldas 
para cumprir os regulamentos atualizados de represamento na região.
25 Patrimônio líquido
(a) Capital social
O capital social, em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, é composto de ações sem valor nominal, con-
forme a seguir discriminado:

Quantidade de ações
Ordinárias Preferenciais Total

Em 31 de dezembro de 2022 e 2021
País 428 6.051 6.479
Exterior 19.356.544 724 19.357.268

19.356.972 6.775 19.363.747

A Companhia é controlada pela Alcoa Nederland Holding BV (Sede na Holanda) que possui 99,96% do 
capital social da Alcoa Alumínio S.A. e é uma subsidiária integral da Alcoa Corp.
As ações preferenciais não têm direito a voto, mas de acordo com o Estatuto Social da Companhia 
possuem direitos de preferência na distribuição de dividendos e prioridade no reembolso de capital, 
observando-se os requerimentos da Lei das Sociedades por Ações.
Durante o ano de 2022 não foram realizados aportes de capital pelos controladores.
(b) Dividendos
Conforme Assembleia Geral Ordinária em 2022 a Companhia decidiu por não distribuir os dividendos 
obrigatórios propostos de R$ 254.316 (em 2021 houve pagamento de R$ 202.337).
Nas empresas controladas:
Companhia Geral de Minas: No encerramento do exercício de 2022 foram propostos R$ 1.540 a título de 
dividendos mínimos obrigatórios referente ao resultado do exercício de 2022. No encerramento do exer-
cício de 2021 não foram constituídos os dividendos mínimos obrigatórios sobre o lucro do período devi-
do ao prejuízo apurado.
Estreito Energia S.A.: Em 2022 o conselho da Companhia deliberou pela não distribuição dos dividendos 
adicionais que haviam sido propostos no enceramento das demonstrações financeiras de 2021 no valor 
de R$ 53.886 (decisão registrada em ata de Assembleia Geral Ordinária de 29 de abril de 2022), o qual 
foi reincorporado a Reserva para Reinvestimentos de 2022. Em 2021 foi realizado pagamento de divi-
dendos no valor de R$ 60.376.
Grupiara Participações S.A.: A Companhia aprovou e distribuiu pagamento de dividendos aos acionistas 
durante o exercício de 2022 no total de R$ 31.690 (R$ 23.538 em 2021), sendo R$ 7.923 registrados 
como dividendos a pagar e R$ 23.767 como reserva para investimento em 31 de dezembro de 2021. 
A distribuição ocorreu proporcionalmente ao percentual de participação dos antigos sócios, sendo 
R$ 30.962 (R$ 22.997 em 2021) para Reynolds Metals Company LLC e R$ 728 (R$ 541 em 2021) para 
a Reynolds Metals Exploration Inc.
Referente ao exercício de 2022 foram propostos e provisionados o montante de R$ 5.332 que se referem 
aos dividendos mínimos obrigatórios, de 25% sobre o lucro líquido.
Novo Horizonte Desenvolvimento Imobiliário Ltda: Em 2022 foram propostos e provisionados o mon-
tante de R$ 50 (R$ 17 em 2021) que se referem aos dividendos mínimos obrigatórios, de 25% sobre 
o lucro líquido.
(c) Reserva legal
A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não 
poderá exceder a 20% do capital social.
A reserva legal tem por finalidade assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utiliza-
da para compensar prejuízo e aumentar o capital.
Na Empresa AWA Brasil, a constituição e utilização de reserva legal será objeto de deliberação em 
reunião dos sócios, em linha com o Contrato Social da Empresa.
(d) Reserva para incentivos fiscais
Constituída de acordo com o estabelecido no artigo 195-A da Lei das Sociedades por Ações (emendado 
pela Lei no 11.638/2007), essa reserva recebe a parcela dos incentivos fiscais, descritos na Nota 25 (e), 
reconhecidos no resultado do exercício e a ela destinados a partir da conta “Lucros acumulados”.
Esses incentivos não entram na base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório.
No ano de 2022 foi constituída reserva para incentivos fiscais no valor de R$ 167 (2021 - R$ 23.099) de 
acordo com os critérios acima mencionados.
(e) Juros sobre o capital próprio
A Companhia tem a opção legal de atribuir aos acionistas juros calculados com base na Taxa de Juros 
a Longo Prazo (TJLP) sobre o patrimônio líquido que, dedutíveis para fins tributários, podem ser impu-
tados aos dividendos obrigatórios quando distribuídos.
Os juros calculados são alocados, quando aplicável, diretamente ao patrimônio líquido, e para fins fiscais 
tratados como despesa financeira, reduzindo a base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídi-
ca (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).
(f) Reserva de lucro para investimentos
Em ata de assembleia geral ordinária e extraordinária de 30 de abril de 2009, a administração, nos ter-
mos do artigo 194 da Lei n° 6.404/76, criou a reserva estatutária para investimento.
A reserva de lucros para investimentos refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumula-
dos, a qual tem por finalidade atender as necessidades e destinações futuras da Companhia, a ser deli-
berado na Assembleia Geral dos Acionistas, em observância ao artigo 196 da Lei das Sociedades por 
Ações.
Em 2022 houve absorção da reserva para investimentos no valor de R$ 517.720 (constituição de R$ 
762.946 em 2021).
O saldo desta reserva de investimento poderá ser destinado a suportar:
(a) investimento nos projetos de exploração de aproveitamento hidroelétrico nos quais a Companhia tem 
participação;
(b) novas oportunidades de negócios relacionados à geração de energia elétrica;
(c) futuras iniciativas de investimentos da Companhia, as quais serão objeto de deliberação em Assem-
bleia; e
(d) adicionalmente, essa reserva pode ser realizada para a distribuição de dividendos.
26 Imposto de renda e contribuição social
(a) Composição do imposto de renda e contribuição social diferidos

Controladora
2022 2021

Provisões temporariamente não dedutíveis 209.291 271.639
Diferenças resultantes da adoção dos padrões internacionais de contabilidade (7.890) 4.041
Outras diferenças temporariamente dedutíveis (4.958) 6.939
Prejuízos fiscais e base negativa de CSLL 947.433 608.594
Total do imposto de renda e contribuição social diferidos 1.143.876 837.092

Consolidado
2022 2021

Provisões temporariamente não dedutíveis 281.152 179.130
Diferenças resultantes da adoção dos padrões internacionais de contabilidade (39.669) 4.041
Outras diferenças temporariamente dedutíveis (4.880) 6.939
Prejuízos fiscais e base negativa de CSLL 1.321.147 608.594
Total do imposto de renda e contribuição social diferidos 1.557.750 798.704

(b) Período estimado de realização
Os valores dos ativos diferidos líquidos dos passivos fiscais diferidos apresentam as seguintes expecta-
tivas de realização:

Valor líquido dos créditos
Controladora Consolidado

2023 a 2024 251.380 146.251
2025 a 2026 191.008 201.201
2027 a 2028 232.103 277.189
2029 a 2030 295.272 382.419
2031 a 2032 174.113 300.699
2033 a 2034 – 184.764
2035 a 2036 – 76.108
2036 a 2044 – (10.881)

1.143.876 1.557.750

A estimativa de realização dos impostos diferidos ativos encontra-se respaldada pelo plano de negócios 
da Companhia, o qual pode conter informações sobre eventos futuros sujeitos a incertezas e fatores que 
fogem do seu controle, tais como cotação do preço do metal em bolsa, flutuações de moeda e condições 
de mercado. Os fatores ora mencionados poderão diferir das premissas adotadas pela administração na 
elaboração do seu plano de negócios, podendo resultar em diferenças materiais quando comparados 
aos montantes aqui apresentados.
Outra consideração é a limitação sobre a compensação dos prejuízos fiscais até o máximo de 30% do 
lucro tributável de exercícios subsequentes, que amplia consideravelmente o total dos resultados tribu-
táveis necessários para extinguir os prejuízos acumulados.
Ainda sobre esse tópico, cabe ressaltar que embora a legislação vigente tenha determinado que os 
prejuízos fiscais só possam ser compensados até o limite de 30% do lucro tributável, está o fez de modo 
a assegurar sua utilização a qualquer tempo, permitindo, assim, que o saldo passível de compensação 
possa ser conservado pelo contribuinte por prazo indeterminado.
Por fim, não há uma correlação imediata entre o lucro líquido da Companhia e as bases de cálculo do 
imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro. Portanto, a expectativa da utilização dos créditos 
fiscais não deve ser tomada como único indicativo de resultados futuros da Companhia.
A administração da Companhia possui planos operacionais que garantem a realização da totalidade dos 
ativos fiscais diferidos de longo prazo.
(c) Movimentação líquida do imposto de renda diferido

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Em 1º de janeiro 837.092 904.691 798.704 907.122
Aumento (redução) do imposto diferido 306.784 (67.599) 759.046 (108.418)
Em 31 de dezembro 1.143.876 837.092 1.557.750 798.704

(d) Reconciliação do benefício de imposto de renda e da contribuição social
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
(Prejuízo) Lucro antes do imposto de renda
  e contribuição social (876.382) 1.279.097 (1.051.963) 1.355.751
Alíquota nominal combinada do imposto de renda e
  da contribuição social - % 34 34 34 34
Imposto de renda e contribuição social às 
 alíquotas da legislação 297.970 (434.894) 357.667 (460.956)
Benefício Fiscal de Redução de IRPJ – 23.096 – 61.655
Reintegra (Créditos sobre receitas de exportação) 351 439 518 439
Ajuste entidades tributadas pelo lucro presumido – – 3.762 (1.325)
Participações em sociedades controladas e coligadas 54.291 200.845 54.291 110.605
Juros sobre indébito tributário (ICMS BC PIS/Cofins) 2.406 26.540 2.406 26.540
Ajuste ao valor recuperável
  do IR Diferido de Estreito Energia S.A. – – (23.773) 2.488
Outros (i) 3.811 (1.025) 10.053 (80)
Receita (despesa) de imposto de renda e contribuição
  social no resultado do exercício 358.829 (184.999) 404.924 (260.634)
Alíquota efetiva 40,94% 14,46% 38,49% 19,22%
Corrente (104.087) (1.213) (138.778)
Outros ajustes aos saldos de IRPJ e CSLL 3.891 (170) 5.034 (295)
Diferido 354.938 (80.742) 401.103 (121.561)

358.829 (184.999) 404.924 (260.634)

(i) Valores referentes às multas, contribuições e doações não dedutíveis, extensão da licença maternida-
de e programa de alimentação ao trabalhador.
(e) Incentivos fiscais subvenção para investimentos
A Companhia e suas investidas AWA Brasil e Estreito Energia S.A., gozam de incentivos fiscais sobre o 
resultado auferido na comercialização de produtos oriundos das unidades localizadas nas regiões norte 
e nordeste do país. Tais incentivos foram concedidos pela Superintendência de Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE) e pela Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM) e consistem 
na redução de 75% de imposto de renda sobre resultados apurados nas unidades individualmente, por 
um período de dez anos. As subvenções e assistências governamentais são registradas contabilmente 
contra a demonstração do resultado e condicionadas à constituição de reserva de incentivos fiscais.
(f) Incerteza sobre tratamento de IRPJ e CSLL
A Companhia possui discussões com a Receita Federal apresentadas a seguir, cuja análise atual de 
prognóstico, com base em avaliação interna e externa dos assessores jurídicos, é de que elas serão 
provavelmente aceitas em decisões de tribunais superiores de última instância (probabilidade de aceite 
maior que 50%), por esse motivo, não registrou qualquer passivo de IRPJ/CSLL em relação a essas 
ações.
IRPJ/CSLL - questionamento acerca da dedutibilidade de amortização de ágio nos exercícios de 2007, 
2008 e 2009 oriundo de reorganização societária ocorrida em 2003 autuada em 2013.
IRPJ/CSLL - discussão acerca da ilegalidade da glosa de despesa efetuada com o pagamento de juros 
sobre capital próprio no ano de 2007.

27 Receitas
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2022 2021 2022 2021
Receita bruta de vendas
 Mercado interno 2.836.537 2.981.536 2.844.073 3.381.023
 Mercado externo 997.907 1.124.422 1.426.920 1.124.422
 Impostos e deduções sobre vendas (436.271) (526.237) (388.889) (551.215)
Receita líquida das vendas 3.398.173 3.579.721 3.882.104 3.954.230
28 Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Matérias-primas e materiais de consumo 1.191.013 1.047.121 1.426.563 1.052.294
Custo de energia elétrica 222.712 22.609 230.812 22.724
Outros custos de produção 205.634 255.827 233.436 289.747
Despesa de benefícios a empregados
  (Nota 31) 230.012 184.327 259.258 188.792
Encargos de depreciação e amortização
  (Notas 14 e 15) 142.696 156.767 253.669 222.050
Despesas de frete 78.940 40.520 79.999 40.520
Despesas gerais administrativas 154.698 137.605 201.351 73.369
Despesas comerciais 12.651 6.513 13.447 6.513
Despesas com arrendamentos
  operacionais 28.062 9.657 32.565 9.706
Ociosidade (i) 552.649 41.022 552.649 41.022
Custo da energia vendida 401.694 417.130 401.694 434.006
Custo de revenda (metal importado) 978.931 705.663 978.931 705.663
Outros custos e despesas 257.450 156.956 428.748 128.700
Custo total das vendas, distribuição
  e despesas administrativas 4.457.142 3.181.717 5.093.122 3.215.106
Custo das vendas 4.289.793 3.033.298 4.878.324 3.130.922
Despesas gerais e administrativas 154.698 137.605 201.351 73.370
Despesas com vendas 12.651 10.814 13.447 10.814

4.457.142 3.181.717 5.093.122 3.215.106
(i) Os valores alocados na rubrica de ociosidade são relativos ao percentual de produção efetiva inferior 
à sua capacidade instalada, para as unidades de São Luís e de Poços de Caldas, após a decisão que a 
liderança da Companhia havia tomado sobre o corte das operações de produção de alumínio (Smelter) 
destas unidades. Em setembro de 2021, a Alcoa Corporation anunciou a sua decisão de intenção do 
religamento da redução de alumínio (Smelter) da sua unidade de São Luís no Maranhão. Em 31 de de-
zembro de 2021, o referido projeto de religamento já se encontrava em andamento, mas ainda em sua 
fase inicial. Em 2022 iniciaram-se as atividades de produção com religamento gradual das cubas, previ-
são para conclusão em 2023. Faturamento e vendas ocorreram a partir do segundo trimestre.
29 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas
As outras receitas (despesas) operacionais, líquidas dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 
e de 2021 estão representadas como segue:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Pesquisa e desenvolvimento (8.124) (8.692) (10.607) (8.691)
Despesas e provisões com reestruturação 32.811 52.735 31.620 52.735
Reversão de reclassificação de ativos e passivos
  mantidos para venda (380) 2 (367) 2
Créditos Tributários (iii) – 155.038 – 155.038
Perda na alienação da MRN (ii) (80.459) – (80.459) –
Reversão de Impairment ICMS (i) 116.178 – 116.178 –
Outras (despesas) líquidas (6.656) (3.557) (7.274) (5.515)

53.370 195.526 49.091 193.569
(i) A retomada da produção de alumínio na unidade de São Luís trouxe novos elementos frente à even-
tual realização dos créditos tributários acumulados de ICMS no Estado do Maranhão. Em junho de 2022, 
a partir do início do faturamento de venda de alumínio no mercado doméstico, a Companhia reverteu 
integralmente o ajuste a valor recuperável (impairment) dos créditos acumulados de ICMS no valor de 
R$ 245.913, sendo deste, R$ 116.178 registrado na rubrica de Outras Receitas Operacionais referente 
ao ajuste de impairment inicial registrado em dezembro de 2018, e R$ 129.735 registrado em contrapar-
tida ao custo da alumina vendida referentes aos ajustes de 2019 em diante (vide Nota Explicativa 09 - 
Créditos Fiscais a Compensar). 
(ii) Venda da participação da Companhia na Mineração Rio do Norte S.A. (“MRN”), conforme detalhado na 
Nota Explicativa 11 (b) - Investimentos em controladas e coligadas. Para fins de consolidação, não se 
considera o impacto da venda da MRN na AWA Brasil, uma vez que a transação ocorreu em junho de 2022.
(iii) Em dezembro de 2021, a Companhia registrou créditos tributários referentes a exclusão do ICMS na 
base de cálculo do PIS e COFINS, vide Nota Explicativa 09 - Créditos Fiscais a Compensar.
30 Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 10.263 7.139 19.310 12.532
Receita de juros sobre valores a receber 217 18 217 18
Ajuste a valor presente 77.283 59.404 104.984 59.404
Atualização de créditos tributários (i) 7.076 78.058 17.602 78.058
Outras receitas financeiras 1.804 1.100 1.983 1.114

96.643 145.719 144.096 151.126
Despesas financeiras
Juros sobre mútuos com partes relacionadas (47.329) (14.117) (50.735) (14.117)
Ajuste a valor presente (82.751) (32.742) (155.348) (37.895)
Outras despesas financeiras (10.565) (7.846) (12.591) (6.158)

(140.645) (54.705) (218.674) (58.170)
Variações cambiais
Caixa e equivalentes de caixa 5.790 13.096 2.841 13.096
Saldos de contas a pagar e receber (terceiros), líquida 7.585 (9.226) (265) (9.691)
Outros 163 (34) 163 (35)

13.538 3.836 2.739 3.370
(i) O saldo da controladora, refere-se à atualização de créditos tributários, conforme descrito na nota 
explicativa 9 - créditos fiscais a compensar. O saldo do consolidado é composto, adicionalmente, pelo 
montante de R$ 10.526 referente à atualização de créditos tributários restituídos pela AWA Brasil rela-
cionado ao mandado de segurança que objetivou a análise imediata dos pedidos de restituição dos 
créditos de PIS e de COFINS proporcionais às exportações dos anos de 2012 e 2013, e que estavam 
pendentes de análise ou deferimento da Receita Federal há mais de um ano.
31 Despesa de benefícios a empregados

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Remunerações 137.680 80.320 158.954 82.687
Custos previdenciários 37.101 25.195 42.609 25.803
Custos com plano de aposentadoria e pensões (i) 9.326 6.218 10.809 6.315
Custos com plano de saúde e assistência médica (ii) 25.361 15.078 28.656 15.404
Participação nos resultados (iii) 21.467 27.997 24.314 28.661
Demais benefícios (v) 11.506 4.950 12.706 5.109
Opções de ações (iv) (12.429) 24.569 (18.790) 24.813

230.012 184.327 259.258 188.792
Plano de pensão

Mudança do teto do Passivo Oneroso (3.510)
(3.510)

(i) Custos com plano de aposentadoria e pensões
A Companhia e outras empresas ligadas (“Patrocinadoras”) mantém um Plano de Seguridade Social 
(“Plano”) que cobre todos os custos dos seus funcionários. O plano é de contribuição definida, denomi-
nado Alcoa Previ. Esse plano é constituído pelas contribuições mensais dos funcionários (“participan-
tes”) e das Patrocinadoras. Todos os funcionários são elegíveis ao Plano. As Patrocinadoras Contribuem 
com 1% do salário aplicável do participante (“contribuição geral”) e com 50% da contribuição básica do 
funcionário.
(ii) Custos com plano de saúde e assistência médica
Gastos relativos a benefícios com planos de saúde e odontológico, assistência: médica, hospitalar e 
odontológica para os colaboradores da Companhia.
(iii) Participação nos resultados
Alteração do percentual e transferência de colaboradores, conforme estratégia da Companhia.
(iv) Prêmio de opção de ações
O prêmio de opção de ações determinado pelos planos de compensação da Alcoa Corporation é dispo-
nibilizado a preço de mercado na data da opção e apenas a funcionários específicos. A variação nos 
saldos 2022-2021 refere-se a opções de ações exercidas, expiradas, cancelamentos e novas conces-
sões.
A Companhia reconhece o resultado de compensação (da participação concedida aos funcionários) 
proporcionalmente, com base no período determinado de permanência do empregado na Companhia e 
no valor justo do instrumento patrimonial outorgado apurado na data da mensuração. A determinação do 
valor justo da ação requer julgamento, que inclui estimativas para a taxa de juros livre de riscos, volatili-
dade esperada, prazo de vida da opção, dividendos e rotatividade esperada. Caso algumas dessas 
premissas variem significativamente das informações atuais, a despesa com o pagamento baseado em 
ações pode ser impactada.
Em 2022 e 2021 o número definitivo de opções concedidas se baseia no fluxo de caixa da Alcoa 
Corporation contra um alvo preestabelecido. As opções de ações caracterizam-se conforme segue:

Data da opção

Condições 
 específicas de 

 aquisição
Prazo do 

 contrato - anos
Opção de 

 recarga
Metodologia de 

 liquidação
2004 a 2009 Três anos (1/3 ao ano) Seis Não há Patrimônio
2010 em diante Três anos (1/3 ao ano) Dez Não há Patrimônio

Adicionalmente às opções de pagamento com base em ações descritas acima, a Alcoa Corporation 
também disponibiliza prêmios com base em unidades de ações restritas que têm prazo de validade de 
três anos da data de emissão.
Os participantes do plano de compensação, com base em ações da Companhia, têm a opção de receber 
sua gratificação em ações regulares, ações restritas ou a combinação de ambos, sendo que a opção 
deve ser definida antes da emissão e é irrevogável.
O saldo final em quantidade de opções de ações em milhares em 31 de dezembro de 2022 é de 8 op-
ções (2021 - 40).
(v) Demais benefícios
A Companhia oferece aos seus funcionários refeição, transporte e seguro de vida.
32 Seguros
As coberturas de seguros, em 31 de dezembro de 2022, foram contratadas pelos montantes a seguir 
indicados, consoante apólices de seguros:

Limite máximo de indenização (“LMI”)
Ramos Controladora Consolidado
Riscos Operacionais (i) 3.862.150 4.647.772
Responsabilidade Civil Geral (ii) 522.996 624.526
Responsabilidade Civil Geral Operação Portuária (iii) 26.029 26.029
Responsabilidade Civil de Riscos Ambientais (iv) 46.010 86.622
Riscos de Engenharia 163.629 885.775
D&O (v) 64.077 71.724
Terrorismo (vi) 505.400 1.005.891
E&O (vii) 63.688 126.757
Cyber (viii) 26.706 26.706
Seguro Residencial – 17.938

(i) A apólice de Riscos Operacionais é contratada globalmente consolidando-se todas as localidades da 
Alcoa no mundo e, portanto, possui um único Limite Máximo de Indenização. No valor apresentado 
consta também adicionado o seguro contratado diretamente pelas hidrelétricas, cujo Limite Máximo de 
Indenização é de R$ 1.225.349, valor esse correspondente somente à participação da Alcoa nas hidrelé-
tricas. No consolidado inclui-se Estreito Energia S.A., sendo o Limite Máximo de Indenização de  
R$ 785.622.
(ii) A apólice de Responsabilidade Civil Geral é contratada e alinhada ao programa de seguros global da 
Alcoa, sendo o LMI da apólice local de R$ 364.410. No valor apresentado foi adicionado o seguro con-
tratado diretamente pelas hidrelétricas, cujo Limite Máximo de Indenização é de R$ 158.586. No conso-
lidado inclui-se Estreito Energia S.A., sendo o Limite Máximo de Indenização de R$ 101.529.
(iii) A apólice de Responsabilidade Civil Geral Operação Portuária é contratada e alinhada ao programa 
de seguros global da Alcoa, sendo o LMI da apólice local de R$ 26.029.
(iv) Para o item Responsabilidade Civil Ambiental refere-se as seguintes apólices: RC Ambiental para 
Transporte com o Limite Máximo de Indenização de R$ 5.000 e RC Ambiental contratada pelas Hidrelé-
tricas com o Limite Máximo de Indenização R$ 41.009. No consolidado inclui-se Estreito Energia S/A, 
sendo o Limite Máximo de Indenização de R$ 40.611.
(v) Para o item referente a Apólice de D&O, o valor do Limite Máximo de Indenização apresentado con-
templa tanto a apólice de D&O da Alcoa como também a Apólice de D&O das Hidrelétricas, sendo está 
com o Limite Máximo de Indenização de R$ 16.465 referente à participação da Alcoa. No consolidado 
inclui-se Estreito Energia S/A, sendo o Limite Máximo de Indenização de R$ 7.647.
(vi) Para o item referente a Terrorismo, o valor do Limite Máximo de Indenização apresentado contempla 
a Apólice de Terrorismo da Hidrelétrica, sendo está com o Limite Máximo de Indenização de R$ 505.399. 
No consolidado inclui-se Estreito Energia S.A., sendo o Limite Máximo de Indenização de R$ 500.491.
(vii) Para o item referente a E&O (Erros e Omissões), o valor do Limite Máximo de Indenização apresen-
tado contempla a Apólice de E&O da Hidrelétrica, sendo esta com o Limite Máximo de Indenização de 
R$ 63.688. No consolidado inclui-se Estreito Energia S.A., sendo o Limite Máximo de Indenização de  
R$ 63.069.
(viii) A apólice de Cyber é contratada e alinhada ao programa de seguros global da Alcoa, sendo o LMI 
da apólice local de R$ 26.706.
Todos os valores em riscos referentes a Transportes e Responsabilidade Civil Facultativa de Veículos 
estão segurados em suas respectivas apólices.
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ALCOA ALUMÍNIO S.A. - CNPJ: 23.637.697/0001-01

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Administradores e Acionistas da Alcoa Alumínio S.A. - Opinião com ressalva: Examinamos as 
demonstrações financeiras individuais da Alcoa Alumínio S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Alcoa Alumínio S.A. e suas controladas 
(“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, exceto pelos possíveis efeitos e pelos efeitos dos assuntos descritos na seção a seguir intitulada 
“Base para opinião com ressalva”, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Alcoa Alumínio S.A. e suas controladas 
em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, bem 
como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: 
Limitação de escopo - Ausência de análise do valor recuperável de ativo imobilizado pelo valor justo 
líquido das despesas de venda: Conforme descrito na Nota 1 às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, em virtude de investimentos necessários por novos requerimentos ambientais e atuais 
condições econômicas adversas, a unidade de Poços de Caldas atualmente está operando com prejuízo. 
Conforme previsto no Pronunciamento Técnico CPC 01 - “Redução ao Valor Recuperável de Ativos”, as 
práticas contábeis adotadas no Brasil requerem que, na data do balanço, se houver indicação de que o ativo 
imobilizado esteja registrado por um valor superior ao seu valor recuperável (impairment), a administração da 
Companhia deverá considerar o maior montante entre o seu valor justo líquido das despesas de venda e o 
seu valor em uso, para se determinar uma possível perda por impairment. Devido à ausência da análise do 
valor justo líquido das despesas de venda, não nos foi possível concluir sobre a necessidade de se constituir, 
ou não, provisão para perdas por desvalorização sobre os referidos ativos que, em 31 de dezembro de 2022, 
totalizam o montante de R$ 462.207 mil, líquido da depreciação acumulada. Ajuste não contabilizado - 
Direito de concessão de uso do bem público registrado fora do período de competência: Conforme 
mencionado na Nota 11(d)(ii) às demonstrações financeiras, as investidas SEFAC - Serra do Facão Energia 
S.A. e Estreito Energia S.A. registraram o valor de obrigação a pagar do direito de exploração (concessão 
onerosa), denominado Uso do Bem Público (UBP), de forma prospectiva a partir de 1º de janeiro de 2015. O 
registro contábil ora descrito, estava sendo feito pelo regime de caixa quando do pagamento das parcelas 
mensais. De acordo com as orientações do OCPC 05 - Contratos de Concessão e considerando as 
características dos contratos de concessão das investidas, entendemos se tratar de contratos de concessão 
onerosa, cujo registro da obrigação do UBP deveria ter sido reconhecido em contrapartida ao ativo intangível 
(direito de concessão) na data da assinatura do contrato de concessão. Consequentemente, em 31 de 
dezembro de 2022, os ativos consolidados estão apresentados a maior em R$ 66.993 mil (R$ 78.992 mil em 
31 de dezembro de 2021), os passivos consolidados estão apresentados a menor em R$ 1.885 mil (R$ 4.407 
mil em 31 de dezembro de 2021), o ativo individual está apresentado a maior em R$ 68.059 mil (R$ 81.552 
mil em 31 de dezembro de 2021), o patrimônio líquido individual e consolidado estão apresentados a maior 
em R$ 72.630 mil (R$ 81.552 mil em 31 de dezembro de 2021) e o resultado individual e consolidado do 
exercício estão apresentados a menor em R$ 3.752 mil (R$ 1.908 mil em 31 de dezembro de 2021), 

respectivamente, líquido dos efeitos tributários. Reversão de impairment de créditos tributários: Conforme 
descrito na Nota 9 às demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia e sua controlada 
Alcoa World Alumina Brasil Ltda. (“AWA Brasil”), em virtude da ausência de expectativa de realização de 
crédito de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) acumulados na unidade de São Luis 
no estado do Maranhão, em 2018, registraram provisão para perda ao valor recuperável (impairment) da 
totalidade desses créditos. O relatório de auditoria de 31 de dezembro de 2021 (cifras comparativas), 
continha ressalva por ausência da revisão de impairment sobre o referido imposto a partir do anúncio da 
retomada da produção de alumínio, e cujo saldo de impairment em 31 de dezembro de 2021, correspondia a 
R$ 229.450 mil e a R$ 628.395 mil na controladora e no consolidado, respectivamente. Em junho de 2022, a 
partir do início das operações, a administração realizou uma análise de recuperabilidade dos referidos 
impostos e concluiu que a totalidade dos créditos de ICMS provisionados, no valor de R$ 245.913 mil e de 
R$ 649.918 mil na controladora e no consolidado, respectivamente, seriam recuperados no curto prazo na 
Companhia, e no longo prazo na AWA Brasil, portanto, reverteu as referidas provisões. Em 31 de dezembro 
de 2022, o saldo de ICMS deste estabelecimento, correspondia a R$ 220.325 mil e a R$ 639.645 mil na 
controladora e no consolidado, respectivamente. Todavia, os créditos de ICMS da AWA Brasil não são sujeitos 
a atualização monetária e deveriam ser remensurados e contabilizados ao valor líquido de realização, tendo 
como referência a perda do valor do dinheiro no tempo e prazos de utilização. Consequentemente, em 31 de 
dezembro de 2022, os ativos e o patrimônio líquido individuais estão apresentados a maior em R$ 76.670 mil 
(a menor em R$ 202.513 mil em 31 de dezembro de 2021), os ativos e o patrimônio líquido consolidados 
estão apresentados a maior em R$ 150.279 mil (a menor em R$ 202.513 mil em 31 de dezembro de 2021), 
e os resultados individual e consolidado do exercício findo nessa data, estão apresentados a maior em R$ 
285.126 mil (a menor em R$ 202.513 mil em 31 de dezembro de 2021 no individual e no consolidado), 
líquidos dos efeitos tributários. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos 
que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de março de 2023

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda. Mairkon Strangueti Nogueira
CRC 2SP000160/O-5 Contador - CRC 1SP255830/O-3
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